
CA_M_ARA   MUNICIPAL   DE   CORRENTES

Casa Jos6 Ximenes de Aradjo

RESOLUCAO N9 05/2026.

EIVIENTA:      APROVA      AS      CONTAS      DE

GOVERNO      DO      EXERCICIO      2022      DO

PROCESSO TCE-PE N®: 23100628-7.

A   MESA  DIRETORA  DA  ctlvIARA  MUNICIPAL  DE  CORRENTES,   ESTAD0  DE

PERNAMBuCO,   no   uso  das  suas  atribui¢6es   legais  conferidas   pelas   Constitui¢6es

Federal,  Estadual  e sobretudo,  pela  Lei  Organica  Municipal,  faz  saber que  o  Plen5rio

Aprovou e fica Promulgada a seguinte Resolucao:

Art.19 -Ficam aprovadas por este PODER IEGISLJrmvo IvluNICIPAL, as Contas do
Prefeito HUGO CESAR GOMES GAwao do Municfpio de Correntes, relativo ao Exercicio
Financeiro de 2022, Processo TCE-PE n9 23100628-7.

Art.29 -Esta Resoluc5o entrafa em vigor na data de sua publicagao, revogadas as
disposic6es em contfario.

Sale dos Sess6es, em 27 de maio de 2026.

® VEREADOR -1° SECRETARlo
JACIANE A OLIVEIRA

VEREADORA -2! SECRETARIA

Praca Agamenon Magalhaes, 115 -Centro -Correntes/PE -CEP 55315-000 -CNpj: 11.240.488.0001 -40
a  87 -3772.1402  ®   cmcorrentes@gmail.com  f   carnaracorrentes   -camaracorrentes  a  www.camaracorrentes pe.gov.br
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T
A
 

RESOLUÇÃO Nº 05/2026. 

EMENTA: APROVA AS CONTAS DE 

GOVERNO DO EXERCICIO 2022 DO 

PROCESSO TCE-PE Nº: 23100628-7. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CORRENTES, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições legais conferidas pelas Constituições 

Federal, Estadual e sobretudo, pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que o Plenário 

Aprovou e fica Promulgada a seguinte Resolução: 

e Art.1º - Ficam aprovadas por este PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, as Contas do 

' Prefeito HUGO CESAR GOMES GALVÃO do Município de Correntes, relativo ao Exercício 

É Financeiro de 2022, Processo TCE-PE nº 23100628-7. 

Art.2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 2026. 

ADOR — PRESIDENTE 

g > 

c DA SILVA JACIANE A DE OLIVEIRA 

n VEREADOR — 1º SECRETÁRIO VEREADORA — 2º SECRETÁRIA 
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B 87 -3772.1402 O cmceorrentesogmail.com f camaracorrentes camaracorrentes & www.camaracorrentes.pe.gov.br 
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ESTADO DE PERNAIVIBuCO

TRIBUNAL DE CONTAS

Oficlo n° 2356/2026ITCE-PE-SPJ
Procos8o: 23100628-7

Recite  1  de Maio de 2026

Sr(a). Presidente da Camara Municipal de Correntes

Cumprimentando  V.  Ex.a,  informo  o  transito  em julgado em  25/04/2026  do  Processo TC  N° 23100628-7.  Prestaeao
de  Contas  de  Govemo  da  Prefeitura  Munic.ipal  de  CorTentes,  exerclcio  de  2022,  para  apreciacao  dessa  Casa
Legislativa, do Parecer Pfevio emitido por esta Corfe de Contas, de acordo com o artigo 71, inciso I, c/c a artigo 75,
caput,  ambos  da  Consttuieao  Federal,  observado  o  quorum  estabelecido  no  §  2°,  do  artigo  31,  da  Constituigao
Federal e o prazo de 60 (sessenta) dias para o devido pronunciamento previsto no § 2°, do artigo 86 da Constitiiicao
do Esfado de Pemambuco.

Conforme  disp6e  o  artigo  2°  da  Resolue5o  TCE-PE  n°  08/2013,  finalizado  a julgamento  das  contas  do  Chefe  do
Exeoutivo,  os  presidentes  de  Camaras  Municipais  enviafao  oficio  ao  Tribunal  de  Contas,   no  prazo  de  15 dias,
informando  sabre  o  julgamento.

0 resultado do julgamento devefa  ser enviado em  re§posta a  presente comunicagao,  ®m ate 75 dias  contados do
recebimento do parecer pr6vio, juntamente com a§ infomap6es e os documentos comprobatorios previstos na citada
Resolu¢Zo, como seglle:

•  comprovacao da nofficaeao dos interessados pela defesa;
•  atas das de]ibera¢6es das comiss6es e plenario;
•  quorum, o nt]mero de vctos proferidos em cada sentido e os encaminhamentos feitos;
•  motivagao, em caso de divergencia, do parecer previo:
•  atendimento a norma do parecer pr6vio prevaleoer, salvo dois tengos dos votos em contfario;
•  comprova9ao de publlcacao da delibera9ao.

Sera  considerada  come  data  de  recebimento  do  parecer pr6vio  pela  Camara,  e,  portanto,  o  marco  inicial  para  a
contagem  dos  prazos  para  apreciaoao e  envio do  resultado  do julgamento,  a  data  de  ciencia  no  Sistema  de  P6s-
Julgamento  (SPJ)  desta  comunicacao,   pelo  Presidente  da  Camara,  ou  dez  dias  ap6s  sua  expedj9ao,  conforme
estal)elecido  na  Resolucao  TC  21/2013.  artigo  18,  §§  1° e  2a,  quanto  a  ciencia  das  comunicao6es  eletr6nicas,  nao
sendo  necessario o envio de ofl.cio para  regisfro da ciencia.

Todos  os  dociimentos  processuais  estao  disponiveis  no  painel  do  usuario  do  e-TCEPE,  desde  a  publicacao  do
Parecer Ptevio, al6m de estarem no sftio do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco para oonsulta ptlblica. A
seguir, exibimos link para facllitar a consulta dlreta ao processo e seus documentos para fins de julgamento por este
Poder Legislativo:

httos://etce.tceDe.tcbr/eDD/ConsultaExtemaTCE/listvlew.seam?corc=23100628&digito=7

Respeitosamento,

Presld8ncia do Tribunal d® Contas de P®mambuco

A V. Exa. o(a) Senhor(a))
Presidente da Camara Municipal de CorTentes

giinok°duitl!i/;ip;e{'4g:§°#i?g6;°3n£3£;ta:dco#B!3#:¥¥8RdEdl2e;:§::6i:i.Pb9dEasITe#94Di5/2oo6

ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

Ofício nº 2356/2026/TCE-PE-SPJ 
Processo: 23100628-7 

Recife 1 de Maio de 2026 

Sr(a). Presidente da Câmara Municipal de Correntes 

Cumprimentando V. Ex.º, informo o trânsito em julgado em 25/04/2026 do Processo TC Nº 23100628-7, Prestação 
de Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Correntes, exercício de 2022, para apreciação dessa Casa 

Legislativa, do Parecer Prévio emitido por esta Corte de Contas, de acordo com o artigo 71, inciso |, c/c o artigo 75, 
caput, ambos da Constituição Federal, observado o quórum estabelecido no $ 2º, do artigo 31, da Constituição 

Federal e o prazo de 60 (sessenta) dias para o devido pronunciamento previsto no $ 2º, do artigo 86 da Constituição 
do Estado de Pernambuco. 

Conforme dispõe o artigo 2º da Resolução TCE-PE nº 08/2013, finalizado o julgamento das contas do Chefe do 

Executivo, os presidentes de Câmaras Municipais enviarão ofício ao Tribunal de Contas, no prazo de 15dias, 

informando sobre o julgamento. 

O resultado do julgamento deverá ser enviado em resposta à presente comunicação, em até 75 dias contados do 
recebimento do parecer prévio, juntamente com as informações e os documentos comprobatórios previstos na citada 

Resolução, como segue: 

* comprovação da notificação dos interessados pela defesa; 

* atas das deliberações das comissões e plenário; 

quórum, o número de votos proferidos em cada sentido e os encaminhamentos feitos; 

motivação, em caso de divergência, do parecer prévio; 

atendimento à norma do parecer prévio prevalecer, salvo dois terços dos votos em contrário; 
comprovação de publicação da deliberação. 

Será considerada como data de recebimento do parecer prévio pela Câmara, e, portanto, o marco inicial para a 

contagem dos prazos para apreciação e envio do resultado do julgamento, a data de ciência no Sistema de Pós- 

Julgamento (SPJ) desta comunicação, pelo Presidente da Câmara, ou dez dias após sua expedição, conforme 
estabelecido na Resolução TC 21/2013, artigo 18, S$ 1º e 2º, quanto à ciência das comunicações eletrônicas, não 

sendo necessário o envio de ofício para registro da ciência. 

Todos os documentos processuais estão disponíveis no painel do usuário do e-TCEPE, desde a publicação do 
Parecer Prévio, além de estarem no sítio do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco para consulta pública. À 

seguir, exibimos link para facilitar a consulta direta ao processo e seus documentos para fins de julgamento por este 
Poder Legislativo: 

https://etce.t: .br/ n xternaTCE/listView.seam?cpre=23100628&digito=7 

Respeitosamente, 

Presidência do Tribunal de Contas de Pernambuco 

A V. Exa. o(a) Senhor(a)) 
Presidente da Câmara Municipal de Correntes 

KE Documento assinado eletronicamente por TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
a PERNAMBUCO, em 01/05/2026 04:02:35, conforme art. 1º, $2º, IIl, “b” da Lei 11.419/2006. 

: Acesse em: https://spj.tce.pe.gov.br/assinador-front/ 
Código do documento: 41375b71-d6bb-410a-83aa-e88dd272166e 



41a    SESSAO    ORDINARIA    PRESENCIAL    DA    PRIMEIRA    CAMARA
REALIZADA EM 03/12/2024

PROCESSO ICE-PE N° 23100628-7
RELATOR: CONSELHE[RO EDUARDO LYFtA PORTO
MODALIDADE -TIPO: Prestagao de Contas - Govemo
EXERcicIO: 2022
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Correntes

lNTERESSADOS:

HUGO CESAR GOMES GALVAO

LUCICLAUDIO GOIS DE OLIVEIRA SILVA (OAB 21523-PE)

6RGAO JULGADOR: PRIME.RA CAMARA
PRESIDENTE DA SESSAO: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES

PARECER PREVIO

CONTAS           DE           GOVERNO.
APLICACAO   NO   ENSINO.   LIMITE.
DESCUMPRIMENTO.       RGPS       E
Rpps.                  cONTRiBuieoEs
PATRONAIS  E  DOS  SERVIDORES.
RECOLH IMENTO/REPASSE            A
MENOR.   VALORES   RELEVANTES.
SOMULA   TC    N°    12.    DESPESAS
COM                                    EVENTOS
COMEMORATIVOS.
IRREGULARIDADES           GRAVES.
REJEICAO DAS CONTAS.

1.    0    descumprimento    do    limite
minimo  de  aplicagao  na  manutengao
e  desenvolvimento   do   ensino   pode
ocasionar a intervengao do Estado no
munici'pio  (Constituigao  Federal,   art.
35,  inciso  Ill),  sendo fate  diretamente
imputavel    ao    Gestor.    responsavel
pela destinagao dos gastos e controle
das  contas  do  Ente,  representando
grave ameaga a prestagao adequada
de  urn  direito  fundamental  garantido
pela Carta Magna.
2.  A omissao  do  gestor em  recolher
/repassar          as          contribuig6es

41º SESSÃO ORDINÁRIA PRESENCIAL DA PRIMEIRA CÂMARA 
REALIZADA EM 03/12/2024 

PROCESSO TCE-PE Nº 23100628-7 
RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO 
MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 

EXERCÍCIO: 2022 
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Correntes 

INTERESSADOS: 

HUGO CESAR GOMES GALVAO 

LUCICLAUDIO GOIS DE OLIVEIRA SILVA (OAB 21523-PE) 

ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA 
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES 

PARECER PRÉVIO 

CONTAS DE GOVERNO. 
APLICAÇÃO NO ENSINO. LIMITE. 
DESCUMPRIMENTO. RGPS E 
RPPS. CONTRIBUIÇÕES 
PATRONAIS E DOS SERVIDORES. 
RECOLHIMENTO/REPASSE A 
MENOR. VALORES RELEVANTES. 
SÚMULA TC Nº 12. DESPESAS 
COM EVENTOS 
COMEMORATIVOS. 
IRREGULARIDADES 
REJEIÇÃO DAS CONTAS. 

GRAVES. 

1. O descumprimento do limite 
mínimo de aplicação na manutenção 
e desenvolvimento do ensino pode 
ocasionar a intervenção do Estado no 
município (Constituição Federal, art. 
35, inciso Ill), sendo fato diretamente 
imputável ao Gestor, responsável 
pela destinação dos gastos e controle 
das contas do Ente, representando 
grave ameaça à prestação adequada 
de um direito fundamental garantido 
pela Carta Magna. 
2. A omissão do gestor em recolher 
Irepassar as contribuições 
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previdenciarias  devidas  ao  RGPS  e
ao   RPPS,   parte   patronal   e   parte
descontada     dos     servidores,     em
valores     relevantes,     afronta
postulados  do  interesse  ptlblico
economicidade,       tratando-se
irregularidades      gravissimas      que
geram  6niis ao municipio,  diante dos
juros     e      multas     incidentes,     e
comprometem gest6es futuras.
3.  0  nao  repasse  das  contribuig6es
descontadas  dos  servidores  para  o
regime        previdenciario        podefa
configurar    crime     de     apropriagao
ind6bita,  nos termos da Sdmula n° 12
do TCE-PE,  publicada no DOE em 03
/04/2012.

Decidiu,  a  unanimidade,  a  PRIMEIRA CAMARA do Tribunal  de  Contas
do  Estado  de  Pernambuco  em  sessao  Ordinaria  realizada  em  03/12
/2024'

lluGO CESAR GOIVIES GALVAO:

CONSIDERAND0 que o presente processo trata de auditoria realizada
nas contas de govemo;

CONSIDERANDO o  Relat6rio de Auditoria elaborado  pela  Gerencia  de
Contas de Govemos Municipais-GEGM;

CONSIDERANDO os termos da defesa apresentada pelo interessado;

CONS[DERANDO o descumprimento do  limite minimo de aplicagao  rna
manutengao   e   desenvolvimento  do  ensino,   alcangando   21,32%   da
receita  de  impostos e transferencias  apwcavel,  contrariando  o  art.  212
da Constituig5o Federal;

CONSIDERANDO  o  nao  recolhimento  de  contribuig6es  patronais  ao
RGPS,   no   total   de   R$   1.855.331,43,   representando   86,29%   do
montante devido ro exercjcio (R$ 2.150.023,54);

CONSIDERAND0    a    ausencia    de    repasse    das    contribuig6es
descontadas dos servidores ao  RGPS no rrrontante de  R$ 700.936,09,
importancia  que  representa  82,92%  do  total  retido  no  exerofcio  (R$
845.274,61 );

CONSIDERANDO   a   ausencia    de   recolhimento   de   contribuie6es
patronais ao RPPS no valor de R$ 880.855,99, equivalente a 31,69% do
total devido ro exercicio (R$ 2.779.272,03);

Toe€r, 

previdenciárias devidas ao RGPS e 
ao RPPS, parie patronal e parte 
descontada dos servidores, em 
valores — relevantes, afronta oOs 
postulados do interesse público e da 
economicidade, —tratando-se de 
irregularidades — gravíssimas — que 
geram ônus ao município, diante dos 
juros e multas incidentes, e 
comprometem gestões futuras. 
3. O não repasse das conftribuições 
descontadas dos servidores para o 
regime previdenciário poderá 
configurar crime de apropriação 
indébita, nos termos da Súmula nº 12 
do TCE-PE, publicada no DOE em 03 

104/2012. 

Decidiu, à unanimídade, a PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de Contas 
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 03/12 

12024, 

H ESAR GOMES GALVAO: 

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada 
nas contas de governo; 

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria elaborado pela Gerência de 
Contas de Governos Municipais-GEGM; 

CONSIDERANDO os termos da defesa apresentada pelo interessado; 

CONSIDERANDO o descumprimento do limite mínimo de aplicação na 
manutenção e desenvolvimento do ensino, alcançando 21,32% da 
receita de impostos e transferências aplicável, contrariando o art. 212 
da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o não recolhimento de contribuições patronais ao 
RGPS, no total de R$ 1.855.331,43, representando 86,29% do 
montante devido no exercício (R$ 2.150.023,54); 

CONSIDERANDO a ausência de repasse das contribuições 
descontadas dos servidores ao RGPS no montante de R$ 700.936,09, 
importância que representa 82,92% do total retido no exercício (R$ 
845.274,61); 

CONSIDERANDO a ausência de recolhimento de contribuições 
patronais ao RPPS no valor de R$ 880.855,99, equivalente a 31,69% do 
total devido no exercício (R$ 2.779.272,03); 
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CONSIDERANDO    que   o   repasse   insuficiente   das   contribuig6es
descontadas dos servidores para a  RPPS,  no valor de R$ 625.989,59,
montante  que  corresponde  a  31,69%  do total  retido  no  exercfoio  (R$
1.975.118,90),   configura   indicio   de   crime   de   apropriagao   indebita
previdenciaria, irregulan.dade objeto da Stimiila n° 12 deste Tribiinal;

CONS]DERANE)O  tambem  a  ausencia  de  recolhimento  ao  RPPS  da
contribuigao patronal especial, no valor de R$ 1.202.245,11, importancia
equivalente a 33,17% do total devido no exercfoio (R$ 3.624.340,12);

CONSIDERANDO   que   apesar   da   ausencia   de   recolhimento   das
contribuig6es  previdenciarias, foram  realizadas  despesas  com  eventos
comemorativos no montante de R$ 495.236,00 durante o exercfoio;

CONSIDERANDO  que  houve  urn expressivo  aumento  na  arrecadagao
das  receitas  municipais  durante  o  exercfoio,  equivalente  a  18,61%  em
relagao  ao  exercfoio  anterior,  tomando  injustificavel  o  argumento  da
defesa de que o municipio enfrentava uma diffoil situagao financeira;

CONSIDERANDO  que  a  inadimplemento  das  contribuig6es  abrangeu
os   dois   regimes   previdencian.os,    envolvendo   valores   relevantes,
inclusive  nao  sendo  realizado  o  repasse  integral  das  contribuig6es
retidas    dos    servidores,    restando    configurada   a    ocorr6ncia    de
irregularidades consideradas gravissimas por este Tribunal;

CONSIDERANDO  o  disposto  nos  arts.  70  e  71,  inciso  I,  combinados
com  o art.  75,  bern coma com  os arts. 31,  §§  1° e 2°,  da Constituigao
Federal e o art. 86, § 1°, da Constituigao de Pemambuco ;

EIVIITIR   Parecer   Pr6vio   recomendando   a   Camara   Municipal   de
Correntes  a  rejeicao  das  contas  do(a) Sr(a).  HUGO  CESAR GOMES
GALVAO, relativas ao exercfoio financeiro de 2022

RECOMENDAR, com base no disposto no art. 69, pafagrafo t]nico
da  Lei  Estadual  n°  12.600/2004,  bern como  no  art.  8°  combinado
com o art.  14 da  Res. TC n° 236/2024,  aos atuai§ gestores do(a)
Prefeitura  Miinicipal de Correntes.  ou  quem vier a siicede-Ios,  que
atendam a(s) medida(s) a seguir relacionada(s):

1.  Elaborar a  programagao financeira  e  o  cronograma  mensal
de  desembolso  com  base  em  estudo fecnico-financeiro  dos
ingressos  e  disp6ndios  municipais,  de  modo  a  evidenciar o
real  fluxo  esperado  das  entradas  e  safdas  de  recursos  e
garantir  a  eficacia  desses  instrumentos  de  planejamento  e
controle;

2.  Regularizar    a    sitijagao    dos    valores    nao    recolhidos
/repassados  ao  RGPS  e  ao  RPPS,  zelando  pelo  equilfbrio
dos  regimes,  de  modo  a  evitar  que  sejam  pagos  maiores
valores a tltulo de multas e juros,  cailsando danos ao efario
municipal;

CONSIDERANDO que o repasse insuficiente das contribuições 
descontadas dos servidores para o RPPS, no valor de R$ 625.989,59, 
montante que corresponde a 31,69% do total retido no exercício (R$ 
1.975.118,90), configura indício de crime de apropriação indébita 
previdenciária, irregularidade objeto da Súmula nº 12 deste Tribunal; 

CONSIDERANDO também a ausência de recolhimento ao RPPS da 
contribuição patronal especial, no valor de R$ 1.202.245,11, importância 
equivalente a 33,17% do total devido no exercício (R$ 3.624.340,12); 

CONSIDERANDO que apesar da ausência de recolhimento das 
contribuições previdenciárias, foram realizadas despesas com eventos 
comemorativos no montante de R$ 495.236,00 durante o exercício; 

CONSIDERANDO que houve um expressivo aumento na arrecadação 
das receitas municipais durante o exercício, equivalente a 18,61% em 
relação ao exercício anterior, tornando injustificável o argumento da 
defesa de que o município enfrentava uma difícil situação financeira; 

CONSIDERANDO que o inadimplemento das contribuições abrangeu 
os dois regimes previdenciários, envolvendo valores relevantes, 
inclusive não sendo realizado o repasse integral das contribuições 
retidas dos servidores, restando configurada a ocorrência de 
irregularidades consideradas gravíssimas por este Tribunal; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 70 e 71, inciso |, combinados 
com o art. 75, bem como com os aris. 31, 88 1º e 2º, da Constituição 
Federa! e o art. 86, $ 1º, da Constituição de Pernambuco ; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de 

Correntes a rejeição das contas do(a) Sr(a).. HUGO CESAR GOMES 
GALVAO, relativas ao exercício financeiro de 2022 

RECOMENDAR, com base no disposto no art. 69, parágrafo único 
da Lei Estadual nº 12.600/2004, bem como no art. 8º combinado 
com o art. 14 da Res. TC nº 236/2024, aos atuais gestores do(a) 
Prefeitura Municipal de Correntes, ou quem vier a sucedê-los, que 
atendam a(s) medida(s) a seguir relacionada(s): 

1. Elaborar a programação financeira e o cronograma mensal 
de desembolso com base em estudo técnico-financeiro dos 
ingressos e dispêndios municipais, de modo a evidenciar o 
real fluxo esperado das entradas e saídas de recursos e 
garantir a eficácia desses instrumentos de planejamento e 
controle; 

2. Regularizar a situação dos valores não recolhidos 
Irepassados ao RGPS e ao RPPS, zelando pelo equilíbrio 
dos regimes, de modo a evitar que sejam pagos maiores 
valores a título de multas e juros, causando danos ao erário 
municipal; 
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3.   Implementar  plano   de  amortizaeao   do  deficit  atuarial   do
Regime  Pr6prio  de  Previdencia  Social,  a  tim  de  buscar  o
equi[ibrio do regime;

4.  Disponibilizar efetivamente e com  integridade as informag5es
devidas   e   exigidas   pela   legislaeao,   quanto  ao   nivel   de
transparencia pt]blica.

Encaminhar,  par  fim,  para  adogao  das  seguintes  providencias
internas:

Ao Minist6rio Ptlblico de Contas:

1.  Para  as  providencias  cabiveis junta  ao  MPPE  e  a  Receita
Federal, em cilmprimento ao disposto na Sdmula n° 12 deste
TCE/PE,   considerando   a   ausencia   de   recolhimento   de
parcela    significativa     das     contribuig6es     previdenciarias
devidas ao RGPS e ao RPPS, tanto a parte patronal qiianto a
descontada dos servidores.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO   RODRIGO   NOVAES   .    Presidente   da   Sessao   :
Acompanha

CONSELHEIR0 EDUARDO LYRA PORTO , relator do processo

CONSELHEIRO CARLOS NEVES : Acompanha

Procurador do Ministen.o Pdblico de Contas: CRISTIANO PIMENTEL

REEAA 

3. Implementar plano de amortização do déficit atuarial do 
Regime Próprio de Previdência Social, a fim de buscar o 
equilíbrio do regime; 

4. Disponibilizar efetivamente e com integridade as informações 
devidas e exigidas pela legislação, quanto ao nível de 
transparência pública. 

Encaminhar, por fim, para adoção das seguintes providências 
internas: 

Ao Ministério Público de Contas: 
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3 : õ 1. Para as providências cabíveis junto ao MPPE e à Receita 

Federal, em cumprimento ao disposto na Súmula nº 12 deste 
O TCE/PE, considerando a ausência de recolhimento de 

parcela significativa das contribuições previdenciárias 
devidas ao RGPS e ao RPPS, tanto a parte patronal quanto a 
descontada dos servidores. 

Presentes durante o julgamento do processo: 

CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES , Presidente da Sessão : 
Acompanha 

CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO , relator do processo 
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CONSELHEIRO CARLOS NEVES : Acompanha 

Procurador do Ministério Público de Contas: CRISTIANO PIMENTEL 
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Casa Jos6 Ximenes de Aradjo

Correntes, 12 de maio de 2026.

GABINETE  DA PRESIDENCIA

OFl'CIO N.a 022/2026

Ao Senhor Jos6 Sidnei Martins da Silva
Presidente da Comissao de Finan¢as e Ongamento
Camara Municipal de Correntes

Assunto: Encaminhamento do Processo TCE-PE n! 231006Z8-7 -Presta¢ao de Contas
do Poder Executivo - Exercicio 2022

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, e no uso das atribuic6es que me s5o conferidas

pelo  art.  222  do  Regimento  lnterno  desta  Casa,  encaminho  a  esta  douta  Comiss5o  o
Processo  TCE-PE  n9  23100628-7,   referente  a   Presta¢5o  de  Contas  de  Governo  da

Prefeitura Municipal de Correntes, relativa ao exercfcio financeiro de 2022.

Ressalto que o prazo para emissao de parecer per este Colegiado e de 20 (vinte)

dias  continuos,  nos  termos  do  art.  283  do  Regimento  lnterno,  contados  a  partir  do
recebimento desta  materia.  0 referido parecer devera vir acompanhado de  Projeto de

Decreto  Legislativo  ou  de  Resolucao,  com  a  proposi¢ao  de  aprova¢5o  ou  rejei¢2io  das

contas.

Por  fim,  solicito  a  Vossa  Senhoria  especial  atencao  quanto  a  observancia  dos

princfpios constitucionais do contraditorio e da ampla defesa aos interessados durante a
instru¢ao do feito.

Atenciosamente,

Praca Agamenon Magalhaes, 115 -Centro -Correntes/PE -CEP 55315-000 -CNP|: 11.240.488.000140
® 87 -3772.1402  a  cmcorren(eseemail.com  f  camaracorrentes  a  camaracorrentes  a  www.camaracorTen(es.pe€ov.dr

CÂMARA MUNICIPAL DE CORRENTES 

Casa José Ximenes de Araújo 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

OFÍCIO N.º 022/2026 

Correntes, 12 de maio de 2026. 

Ao Senhor José Sidnei Martins da Silva 

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 

Câmara Municipal de Correntes 

Assunto: Encaminhamento do Processo TCE-PE nº 23100628-7 — Prestação de Contas 

do Poder Executivo - Exercício 2022 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, e no uso das atribuições que me são conferidas 

pelo art. 222 do Regimento Interno desta Casa, encaminho a esta douta Comissão o 

Processo TCE-PE nº 23100628-7, referente à Prestação de Contas de Governo da 

Prefeitura Municipal de Correntes, relativa ao exercício financeiro de 2022. 

Ressalto que o prazo para emissão de parecer por este Colegiado é de 20 (vinte) 

dias contínuos, nos termos do art. 283 do Regimento Interno, contados a partir do 

recebimento desta matéria. O referido parecer deverá vir acompanhado de Projeto de 

Decreto Legislativo ou de Resolução, com a proposição de aprovação ou rejeição das 

contas. 

Por fim, solicito a Vossa Senhoria especial atenção quanto à observância dos 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa aos interessados durante a 

instrução do feito. 

Atenciosamente, 

VASCONCELOS 
PRESIDENTE 

Praça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ: 11.240.488.0001-40 
& 87-37721402 Q cmcorrentesogmail.com f camaracorrentes [) camaracorrentes E; WWww.camaracorrentes.pe gov.br 
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Case lose Ximenes de Aral]jo

COMISSAO  DE  FINANCAS E ORCAMENTO

OFfcIO N9 003/2026

A Sua  Excelencia,

0 Vereador Erlan Leandro de Albuquerque

Correntes,14 de maio de 2026.

Sirvo-me  do  presente  para  informar  ao  nobre  vereador  que  e  membro  da

Comiss5o de  Finances e  Orcamento que a  mesma  ira  se  reunir  no  pr6ximo dia  26 de

maio do corrente ano, as 10h da manh5 para apreciar a prestac5o de conta do Sr. Hugo

C€sar Gomes  Galvao  do  PROCESSO TCE-PE  N®  23100628-7 do  exercicio financeiro  do

ano 2022 e posteriormente elaborar o parecer.

Sem mais para o momento, respeitosamente despeco-me.

Atenciosamente,

JOSE SIDNEI  MARTINS

Presidente

t,to

DA

1L,

\h  0 n.S,`9'

SILVA

Praca Agamenon Magalhaes,115 -Centro -Correntes/PE -CEP 55315-000 -CNP|: 11.240.488.0001 -40
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CÂMARA MUNICIPAL DAS CORRENTES 
Casaã José Ximeénes de Araújo 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

OFÍCIO Nº 003/2026 

Correntes, 14 de maio de 2026. 

A Sua Excelência, 

O Vereador Erlan Leandro de Albuquerque 

n Sirvo-me do presente para informar ao nobre vereador que é membro da 

Comissão de Finanças e Orçamento que a mesma irá se reunir no próximo dia 26 de 

maio do corrente ano, as 10h da manhã para apreciar a prestação de conta do Sr. Hugo 

César Gomes Galvão do PROCESSO TCE-PE Nº 23100628-7 do exercício financeiro do 

ano 2022 e posteriormente elaborar o parecer. 

Sem mais para o momento, respeitosamente despeço-me. 

Atenciosamente, 

JOSÉ SIDNEI MARTINS DÃ SILVA 

Presidente 

Praça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ: 11.240.488.0001-40 
O 87 - 3772.1402 Q cmcorrentesê&gmail.com f camaracorrentes B camaracorrentes & WWW.CarTiaracorrentes.pe.gov.br 



CAMARA   MUNICIPAL  DAS  CORRENTES
CascI Jos6 Ximenes de Aradjo

COMISSAO  DE  FINANCAS E 0RCAMENTO

OF(CIO Ng 004/2026

A Sua  Excelencia,

0 Sr Hugo Cesar Gomes Galv5o

Correntes,14 de maio de 2026.

Sirvo-me   do   presente   para   intimar  o   Sr.   Hugo   Cesar  Gomes   Galvao   para

apresentar a  esta comiss5o sua defesa  referente a  presta¢5o de contas do  PROCESSO

TCE-PE N® 23100628-7 do exercicio financeiro do ano 2022.

Sem mais para o momento, respeitosamente despeco-me.

Atenciosamente,

JOSE SIDNEl MARTINS DA SILVA

Presidente

•6\&givgiv

Pra€a Agamenon Magalhaes, 115 -Centro -Correntes/PE -CEP 55315-000 -CNpj:  11.240.488.0001 -40
a  87 -3772.1402  ®   cmcorrente5@gmail.com   f   camaracorrentes   a   camaracorren[es  @i  voww.camaracorrentes.pe.gov.br
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” —CÂMARA MUNICIPAL DAS CORRENTES 

Casa José Ximenes de Araújo 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

OFÍCIO Nº 004/2026 

Correntes, 14 de maio de 2026. 

A Sua Excelência, 

O Sr Hugo César Gomes Galvão 

Sirvo-me do presente para intimar o Sr. Hugo César Gomes Galvão para 

ª apresentar a esta comissão sua defesa referente a prestação de contas do PROCESSO 

TCE-PE Nº 23100628-7 do exercício financeiro do ano 2022. 

Sem mais para o momento, respeitosamente despeço-me. 

Atenciosamente, 

JOSÉ SIDNEI MARTINS DA SILVA 

Presidente 
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EXCELENTfssIMO  SENHOR  PRESIDENTE  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DE  CORRENTES,  ESTADO  DE

PERNAMBUCO.

Ref.  ao irocesso f€EilE n.6 23i6662§-i Exercicio  Financeiro: 2622  lnteressado:  hu66  €E§AR
GOMES GALVAO

HUGO  CESAR  GOMES  GALVAO,  na  qualidade  de  Gestor  do  Municipio  de  Correntes/PE  no

exercicio  de  2022,  vein,  respeitosamente,  a  presen€a  de  Vossa  Excel6ncia  e  dos  demais
membrgsd8§tg€olen9gc?sat€gi§l?tivg,apresentarpEFESAA9PARECERPR€VIODOTRIBUNAL

DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  requerendo  o julgamento  pela  APROVAcao  DAS

coNTAs, bel6s ffi6ti.v63 dt fat6 a de difeii6 a seguir €xb6st6S:

I.  DA SOBERANIA D0 JULGAMENTO PELA CAMARA MUNICIPAL

lnicialmente, cumpre destacar que, nos termos do art. 31, § 19 e § 29 da Constituigao Federal, a
competencia para o julgamento definitivo das contas do Chefe do Executivo e exclusiva desta
Camara  Municipal.  0  Tribunal  de  Contas  exerce  apenas  uma  func5o  auxiliar,  emitindo  urn

parecer de natureza opinativa.

Conforme  consolidado  pelo  Supremo Tribunal  Federal  no  Tema  de  Repercuss5o  Geral  835,  o

parecer pievio  do Tribunal  de  Contas  s6  deixa  de  prevalecer por decis5o  de  dois ter§os dos
men.b,res d.a Camara Municipal Assim, cabe a esta Casa avaliar nap apenas a frieze a.os na^mergs\
t€cnicos, mas as condis5es politicas, sociais e climaticas que envolveram a gestao.

lNTEIRO   TEOR   DA   DELIBERACAO   2a   SESSAO   ORDINARIA   DA

PRIMEIRA  CAMARA  REALIZADA  EM  13.01.2015  PROCESSO  TCE-PE  N9

1450061-9  PRESTACAO  DE  CONTAS  DA  PREFEITA  DO  MUNIcipIO  DE

FLORESTA,       RELATIVA      AO       EXERcicIO       FINANCEIRO       DE       2013

iNi:ERE§§AE)A:  R6SANGELA  i)i  M6URA  MANl€6BA  N6VAE3  iERRAZ

ADVOGADOS!  DR.  MARCOS  HENRIQUE  DE  LIRA  E  SILVA  -OAB/PE  N°

25.338,  DRA. TATIANA CAVALCANTI GONCALVES-GUERRA= OAB/PE  N°

2Q.275,    DR.    DANIEL   GOMES    QE    C)LIVEIRA   -   OAB/PE    N°    34:59Q

PRESIDENTE,  EM EXERcfcIO, E RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

GÓIS ADVOGADOS 
ADVOCACIAE CONSULITOA À 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CORRENTES, ESTADO DE 

PERNAMBUCO. 

GOMES GALVÃO 

HUGO CESAR GOMES GALVÃO, na qualidade de Gestor do Município de Correntes/PE no 

exercício de 2022, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência e dos demais 

membros desta Colenda Casa Legislativa, apresentar DEFESA AQ PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, requerendo o julgamento pela APROVAÇÃO DAS 

CTONTAS, pelos motivos de fato é de direito à seguir expostos: 

|. DA SOBERANIA DO JULGAMENTO PELA CÂMARA MUNICIPAL 

Inicialmente, cumpre destacar que, nos termos do art. 31, 8 1º e 8 2º da Constituição Federal, a 

competência para o julgamento definitivo das contas do Chefe do Executivo é exclusiva desta 

Câmara Municipal. O Tribunal de Contas exerce apenas uma função auxiliar, emitindo um 

parecer de natureza opinativa. 

Conforme consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema de Repercussão Geral 835, o 

parecer prévio do Tribunal de Contas só deixa de prevalecer por decisão de dois terços dos 

membros da Câmara Municipal Assim, cabe a esta Casa avaliar não apenas a frieza dos números 

técnicos, mas as condições políticas, sociais e climáticas que envolveram a gestão. 

INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO 22 SESSÃO ORDINÁRIA DA 

PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 13.01.2015 PROCESSO TCE-PE Nº 

1450061-9 PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE 

FLORESTA, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2013 

INTERESSADA: ROSÂANGELA BE MOURA MANIGOBA NOVAES FERRAZ 

ADVOGADOS! DR. MARCOS HENRIQUE DE LIRA E SILVA — OAB/PE Nº 

25.338, DRA. TATIANA CAVALCANTI GONÇALVES GUERRA == OAB/PE Nº 

20.275, DR. DANIEL GOMES DE OLIVEIRA — OAB/PE Nº 34:500 

PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, E RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO 
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CONSIDERANDO  o   Relat6rio  de  Auditoria   (fls.   786rvol.   IV  a

871/Vol.   V),   o   Relat6rio   Complementar   de   Auditoria    (fls.    1159-

1165rvol. Vl) e a  Nota T6cnica  de Esclarecimento (fls.  1183-1192rvol.

VI),     elaborados     pela     luspetoria     Regional     de     Salgueiro-     lRSA;

CONSIDERANDO  os  argurnentos  e  documentos  constantes  na  Defesa

apresentada   (fls.  886ivol.  V  a   1157ivol.  VI   e   1177-  1180rvol.  VI);

e6NSIBERANi36  a  ausencia  do  Becreto  de  programacao  financeira  e

£F6ri6gr5fh5  ffiefiszil  de  aeseffib@is6  fib  ek€±FCL€i6  fihah€e!fo  ae  2oi3,

caracterizando desoumprimento do dispositivo previsto no artigo 83 da

Lei   ggmp,lementE}.r   ri9    101/2QOC)    (Lei   c!e    Responsa.bilid.ad.e    Fiscall;

CONSIDERANDO que restou evidenciado elevado deficit financeiro, de

despesas   empenhadas   e   imscritas   em   restos   a   pagar,   sem   lastro

financeiro  no  final  do  exercicio  fjnanceiro  de  2013,  caracterizando

deficiencia na satide financeira do Ente, n5o tendo, o Gestor, observado

as disposie6es constantes nos artigos 89 e 99 da  Lei Complementar n9

101„000;

CONSIDERANDO o Princfpio da  Razoabilidade;

CONSIDERANDO   ci   disDt}stci   has   artiigos   70   e   71.   Intiso   I.

combinados com o artiro 75. da Constituic5o Federal. Voto nela emiss2io

de  Parec:er  Pr6vio  recomendando  a  camara  Municipal  de  Floresta  a

aDrovac5oTcomlessalvas._dascontasnda_Erefeita,  Sra.  Rosangela  de

Moura  Maniapba  Novaes  Ferraz,  relativas  ao  exercicio  finenceiro  de

2013,   de  acordo   com   o  disposto   nos   artigos  31,   §§   19  e  29,   da

Constituie5o  Federal,  e  artigo  86,  §  19,  da  Constituigao  do  Estado  de

Pemambuco.

DETERMINO, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual

n912.600/2004, que a Prefeita do Municipio de Floresta, ou quem vier

a sucede-la, adote as medidas a segiiir relacionadas, a partir da data de

publicaE5o desta deliberacao, sob pena de aplica¢5o da multa prevista

e 

( 
GÔIS ADVOGADOS 
ADVOCACIAEGONENLTORIA 

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria (fls. 786/Vol. IV a 

871/Vol. V), o Relatório Complementar de Auditoria (fls. 1159- 

1165/Vol. Vt) e a Nota Técnica de Esclarecimento (fls. 1183-1192/Vol. 

VI), elaborados pela Iinspetoria Regional de Salgueiro- IRSA; 

CONSIDERANDO os argumentos e documentos constantes na Defesa 

apresentada (fls. 886/Vol. V a 1157/Vol. Vl e 1177- 1180/Vol. VI); 

CONSIBERANDO a ausência do Becreto de programação financeira e 

Cronograma Mensal de desembolso fio exercício fináficeiro dê 2013, 

caracterizando descumprimento do dispositivo previsto no artigo 8º da 

Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

CONSIDERANDO que restou evidenciado elevado déficit financeiro, de 

despesas empenhadas e inscritas em restos a pagar, sem lastro 

financeiro no final do exercício financeiro de 2013, caracterizando 

deficiência na saúde financeira do Ente, não tendo, o Gestor, observado 

as disposições constantes nos artigos 8º e 9º da Lei Complementar nº 

101/2000; 

CONSIDERANDO o Princípio da Razoabilidade; 

CONSIDERANDO & disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, 

combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, Voto pela emissão 

de Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Floresta a 

aprovação,-com..ressalvas, das..contas.da Prefeita, Sra. Rosângela de 

Moura Maniçoba Novaes Ferraz, relativas ao exercício financeiro de 

2013, de acordo com o disposto nos artigos 31, 86 1º e 2º, da 

Constituição Federal, e artigo 86, & 1º, da Constituição do Estado de 

Pernambuco. 

DETERMINO, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual 

nº 12.600/2004, que a Prefeita do Município de Floresta, ou quem vier 

a sucedê-la, adote as medidas a seguir relacionadas, a partir da data de 

publicação desta deliberação, sob pena de aplicação da multa prevista 
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no inciso Xll do artigo 73 do citado Diploma legal: a) Quitar os restos a

pagar do  exercicio,  para  n5o  afetar o  equilibrio financeiro  das  contas

pdblicas;  b)  Elaborar  a  programacao  financeira  e  a  cronograma  de

desembolso;

11. DAS JUSTIFICATIVAS QUANTO AO LIMITE DA EDUCAcho (ART. 212 CF)

a TCE-PE apontou a aplicagio de 2i,329/a em educae5o, abaixo dos 25% constitucionais.

No entanto,  6  imperativo que esta  Casa considere que o exercicio de 2022 foi  marcado  pela
severa estiagem que assolou a Municipio de Correntes.

0 gestor viu-se compelido a priorizar reciirsos no combate a seca e na manutens2io de
servi§os essenciais de sobrevivencia da populagao, o que gerou urn inevitavel encolhimento da
margem de investimento em outras areas. Trata-se da aplicas5o do Princi.pio da Razoabilidade,
em  que  a  preservacao  da  dignidade  humana  e  o  combate  a  crise  clim5tica  justificam  a
flexibilizagao t6cnica de limites cont5beis.

iH. DA DrviDA pREviDENciARIA (RGps E Rpps): HERANCA E cRisE

Quanto   aos   d6bitos   previdenci5rios   apontados   (ausencia   de   repasse   patronal   e   de
servidores), cumpre salientar:

1.     Dividas  Herdadas:  Grande  parte  do  deficit  previdenciario  do  Municfpio  decorre  de

passivos acumulados em gest5es anteriores, o que asfixia a capacidade de pagamento
corrente do ente.

2.    Reten!6es de FPM: Muitos dosvalores tidos como "nao recolhidos" foram, na verdade,
objeto  de  reten£6es compuls6rias nas cotas do  Fundo de ParticipaE5o dos  Municipios

(FPM), conforme demonstram os relat6rios cont5beis de 2021 e 2022.

3.     Priorizaeao  do  Funcionalismo:  Diante  da  queda  de  arrecadaeao  causada  pela  crise

econ6mica  local,  o  gestor  priorizou  o  pagamento  liquido  dos  sal5rios  dos servidores
ativos,  garantindo  a  sustento  das  familias  de  Correntes,  em  detrimento  do  repasse
imediato  de  encargos  que  podem  ser  parcelados  e  regularizados  sem   prejuizo  a
continuidade do servico pdblico.

4a    SESSAO    ORDINARIA    DAPRIMEIRA   CAMARA    REALIZADA    EM

14/02/2023      PROCESS0     TCE-PE     N®     22100470-1     RELATOR:

CONSELHEIR0  CARLOS  PORTO  MODALIDADE  -TIPO:  Prestacao  de

Contas - Gestao EXERcrcIO: 2021  UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S):

Prefeitura     Municipal     de    Tacaimb6     INTERESSADOS:    ALVARO

ALcaNIARA MARQUEs DA slLVA LARISsA LIMA FELix (OAB 378o2-

( 

& 
GOIS ADVOGADOS 
ADVOCACIALCECONDULTOR » 

no inciso XII do artigo 73 do citado Diploma legal: a) Quitar os restos a 

pagar do exercício, para não afetar o equilíbrio financeiro das contas 

públicas; b) Elaborar a programação financeira e o cronograma de 

desembolso; 

1l. DAS JUSTIFICATIVAS QUANTO AO LIMITE DA EDUCAÇÃO (ART. 212 CF) 

Ô TCE-PE apontou a aplicação de 24,32% em educação, abaixo dos 25% constitucionais. 

No entanto, é imperativo que esta Casa considere que o exercício de 2022 foi marcado pela 

severa estiagem que assolou o Município de Correntes. 

O gestor viu-se compelido a priorizar recursos no combate à seca e na manutenção de 

serviços essenciais de sobrevivência da população, o que gerou um inevitável encolhimento da 

margem de investimento em outras áreas. Trata-se da aplicação do Princípio da Razoabilidade, 

em que aà preservação da dignidade humana e o combate à crise climática justificam a 

flexibilização técnica de limites contábeis. 

I!l. DA DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA (RGPS E RPPS): HERANÇA E CRISE 

Quanto aos débitos previdenciários apontados (ausência de repasse patronal e de 

servidores), cumpre salientar: 

1. Dívidas Herdadas: Grande parte do déficit previdenciário do Município decorre de 

passivos acumulados em gestões anteriores, o que asfixia a capacidade de pagamento 

corrente do ente. 

2. Retenções de FPM: Muitos dos valores tidos como "não recolhidos" foram, na verdade, 

objeto de retenções compulsórias nas cotas do Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM), conforme demonstram os relatórios contábeis de 2021 e 2022. 

3. Priorização do Funcionalismo: Diante da queda de arrecadação causada pela crise 

econômica local, o gestor priorizou o pagamento líquido dos salários dos servidores 

ativos, garantindo o sustento das famílias de Correntes, em detrimento do repasse 

imediato de encargos que podem ser parcelados e regularizados sem prejuízo à 

continuidade do serviço público. 

4º SESSÃO ORDINÁRIA DAPRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 

14/02/2023  PROCESSO TCE-PE Nº 22100470-1 RELATOR: 
CONSELHEIRO CARLOS PORTO MODALIDADE - TIPO: Prestação de 
Contas - Gestão EXERCÍCIO: 2021 UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): 
Prefeitura Municipa! de Tacaimbó INTERESSADOS: ALVARO 

ALCANTARA MARQUES DA SILVA LARISSA LIMA FELIX (OAB 37802- 
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PE)   lLZON  DA  SILVA  SOUZA  LARISSA  LIMA  FELIX  (OAB  37802-PE)

MARCIO  FURTUNAT0  DE SOUZA LARISSA  LIMA  FELIX  (OAB  37802-

PE) POSSIDONIO HELENO DA SILVA LARISSA LIMA FELIX (OA8 37802-

PE)    ORGAO    JULGADOR:    PRIMEIRA    CAMARA    PRESIDENTE    DA

SESSAO: CONSELHEIR0 MARCOS LORETO AC6RDA0 N9 178 / 2023

CONTAS   DE   GESTAO.   REGIME   GERAL   DE   PREVIDENCIA  SOCIAL.

RECOLHIMENTO.    ATRASO.    ENCARGOS    DE    MORA.    PANDEMIA

COVID-19. ATIVIDADE-FIM. TERCEIRIZActo. IRREGUIAR. DOAC6ES.

NAO       IDENTIFICACAO       DOS       BENEFICIADOS.       MANUTENcto

VEICULAR. CONTROLE. AUSENCIA„ 1. A ausencia de repasse e/ou o

recolhimento parcial das contribuiE5es previdenciarias, assim como
seu pagamento intempestivo,  configuram grave infrae5o a  norma
legal, gerando Onus ao  Munic[pio, tendo em vista  a  incidencia  de

juros e multas, al6m de comprometer gest6es futuras. 2. Tendo em
vista o enfrentamento da Pandemia de COVID-19, com decretas:ao
de  estado  de  calamidade  pdblica,  excepcionalmente  n5o  cabe  a
restituiga~o dos valores decorrentes dos encargos de mora oriundos
de recolhimento intempestivo de contribuic6es previdencif rias por

parte dos gestores que deram causa aos atrasos. 3. A terceirizas5o
de atividadefim  da Administrae5o configura  burla  a  realizae5o  de
concurso ptiblico e contraria a art. 37 da Constituie5o Federal. 4. A
realiza§5o de despesas com doaE6es deve obedecer aos requisitos
legais,   com   a   comprovae5o   do   estado   de   necessidade   dos
beneficiados e sua adequada identificaeao. 5. Para a realizagao dos

gastos com manutens5o veicular, com a necessaria comprovacao da
sua   finalidade   ptlblica   e   sua   regular   liquidacao,   6   essencial   a

normatizag5o   e   a   instituiEao   dos   devidos   procedimentos   para
solicitac5o, recebimento e controle das aquisi€6es e presta§5es dos
servieos, de forma a permitir o acompanhamento e fiscalizaeao da
despesa, tanto no que diz respeito ao controle interno, quanto ao
controle  extemo.  VISTOS,   relatados   e   discutidos   os  autos   do
Processo   TCE-PE   N9   22100470-1,   ACORDAM,   a   unanimidade,
osconselheiros  da  PRIMEIRA  CAMARA  do  Tribunal  de  Contas  do

Estado de Pernambuco, nos termos do voto do Relator, que integra
o    presente    Ac6rd5o,    Alvaro    Alcantara    Marques    da    Silva:
CONSIDERANDO  o  Relat6rio  de  Auditoria  produzido  pela  equipe

t6cnica da lnspetoria Regional de Bezerros-lRBE; CONSIDERANDO os

termos   da   defesa   conjunta   apresentada   pelos   interessados;
CONSIDERANDO o pagamento de encargos morat6rios decorrentes
do  recolhimento intempestivo  de contribui§5es devidas ao  RGPS,

” 
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PE) ILZON DA SILVA SOUZA LARISSA LIMA FELIX (OAB 37802-PE) 

MARCIO FURTUNATO DE SOUZA LARISSA LIMA FELIX (OAB 37802- 

PE) POSSIDONIO HELENO DA SILVA LARISSA LIMA FELIX (OAB 37802- 

PE) ORGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA PRESIDENTE DA 
SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO ACÓRDÃO Nº 178 / 2023 

CONTAS DE GESTÃO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

RECOLHIMENTO. ATRASO. ENCARGOS DE MORA. PANDEMIA 

COVID-19. ATIVIDADE-FIM. TERCEIRIZAÇÃO. IRREGULAR. DOAÇÕES. 

NÃO IDENTIFICAÇÃO DOS  BENEFICIADOS. MANUTENÇÃO 

VEICULAR. CONTROLE. AUSÊNCIA.. 1. A ausência de repasse e/ou o 

recolhimento parcial das contribuições previdenciárias, assim como 

seu pagamento intempestivo, configuram grave infração à norma 

fegal, gerando ônus ao Município, tendo em vista a incidência de 

juros e multas, além de comprometer gestões futuras. 2. Tendo em 

vista o enfrentamento da Pandemia de COVID-19, com decretação 

de estado de calamidade pública, excepcionalmente não cabe a 

restituição dos valores decorrentes dos encargos de mora oriundos 

de recolhimento intempestivo de contribuições previdenciárias por 

parte dos gestores que deram causa aos atrasos. 3. A terceirização 

de atividadefim da Administração configura burla à realização de 

concurso público e contraria o art. 37 da Constituíição Federal. 4. À 

realização de despesas com doações deve obedecer aos requisitos 

legaisó, com a comprovação do estado de necessidade dos 

beneficiados e sua adequada identificação. 5. Para a realização dos 

gastos com manutenção veicular, com a necessária comprovação da 

sua finalidade pública e sua regular liquidação, é essencial a 

normatização e a instituição dos devidos procedimentos para 

solicitação, recebimento e controle das aquisições e prestações dos 

serviços, de forma a permitir o acompanhamento e fiscalização da 

despesa, tanto no que diz respeito ao controle interno, quanto ao 

controle externo. VISTOS, relatados e discutidos os autos do 

Processo TCE-PE Nº 22100470-1, ACORDAM, à unanimidade, 

osConselheiros da PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de Contas do 

Estado de Pernambuco, nos termos do voto do Relator, que integra 

o presente Acórdão, Alvaro Alcantara Marques da Silva: 

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria produzido pela equipe 

técnica da Inspetoria Regional de Bezerros-IRBE; CONSIDERANDO os 

termos da defesa conjunta apresentada pelos interessados; 

CONSIDERANDO o pagamento de encargos moratórios decorrentes 

do recolhimento intempestivo de contribuições devidas ao RGPS, 
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n5o cabendo  excepcionalmente a  restituigao do  d6bito  diante da
necessidade   de   alocae5o   de   recursos   para   a   area   de   satide
objetivando  o  enfrentamento  da  Pandemia  de  COVID-19,  sendo
decretado  estado  de  calamidade;  CONSIDERANDO  a  terceirizaeao

indevida de servi€os de satide caracterizados como atividadeiim da
Administracao; CONSIDERANDO a ausencia de controle de aquisiEao

de  pegas  e  prestagao  de  serviaps  de  manutencao  mos  vefculos;
CONSIDERANDO  a  contrataeao  de  empresa  para  a  presta€5o  de
servico de engenharia que tern como principal s6cia uma ocupante
de cargo comissionado no muniofpio, contTariando o art. 99, lnciso

Ill, da  Lei  Federal  n9 8.666/93;  CONSIDERANDO a falta  de decreto

regulamentando  a  organizae5o  e  o  funclonamento  da  ouvidoria;
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso 11 e VIII, § 39,

combinados com o artigo 75, da Constituicao Federal, e no artigo
59, inciso 11, da Lei Estadual n9 12.600/04 (Lei Organica do Tribunal

de  Contas  do   Estado  de  Pemambuco);  JULGAR  regulares  com
ressalvas as  contas do(a)  Sr(a) Alvaro Alcantara  Marques  da  Silva,
relativas ao exerclcio financeiro de 2021 APLICAR multa no valor de

R$   9.500,00,   prevista   no  Artigo  73   da   Lei   Estadual   12.600/04
inciso(s) I , ao(a) Sr(a) Alvaro Alcantara Marques da Silva, que deverd

ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do transito em julgado
desta  deliberacao,  ao  Fundo  de  Aperfei€oamento  Profissional  e
Reequipamento  Tfcnico  do  Tribunal,  por  intermedio  de  boleto
bancario a ser emitido no sitio da internet deste Tribunal de Contas

(www.tce.pe.gov.br)   .   Ilzon   da   Silva   Souza:   CONSIDERAND0   o
Relat6rio de Auditoria produzido pela equipe t6cnica da lnspetorla

Regional  de  Bezerros-lRBE;  CONSIDERANDO  os termos  da  defesa

conjunta    apresentada    pelos    interessados;    CONSIDERANDO    o

pagamento de encargos morat6rios decorrentes do recolhimento
intempestivo   de   contribuie6es  devidas  ao   RGPS,   n5o   cabendo
excepcionalmente a restituis5o do d6bito diante da necessidade de
alocacao   de   recursos   para   a   area   de   satlde   objetivando   a
enfrentamento da Pandemia de COVID-19, sendo decretado estado
de calamidade; CONSIDERANDO a terceirizag5o indevida de servigos

de  satlde  caracterizados  como  atividade-fim  da  Administracao;
CONSIDERANDO  a  ausencia  de  controle  de  aquisie5o  de  pecas  e

prestaeao de servigos de manutengao nos vefculos; CONSIDERANDO
o disposto nos artigos 70 e 71, inciso 11 e VIIl, § 39, combinados com
a artigo 75, da Constituicao Federal, e no artigo 59, inciso 11, da Lei

Estadual n912.600/04 (Lei organica doTribunal de contas do Estado

LA 
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não cabendo excepcionalmente a restituição do débito diante da 

necessidade de alocação de recursos para a área de saúde 

objetivando o enfrentamento da Pandemia de COVID-19, sendo 

decretado estado de calamidade; CONSIDERANDO a terceirização 

indevida de serviços de saúde caracterizados como atividade-fim da 

Administração; CONSIDERANDO a ausência de controle de aquisição 

de peças e prestação de serviços de manutenção nos veículos; 

CONSIDERANDO a contratação de empresa para a prestação de 

serviço de engenharia que tem como principal sócia uma ocupante 

de cargo comissionado no município, contrariando o art. 9º, inciso 

1ll, da Lei Federal nº 8.666/93; CONSIDERANDO a falta de decreto 

regulamentando a organização e o funcionamento da ouvidoria; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso 1l e VIII, 8 3º, 

combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, e no artigo 

59, inciso 1l, da Lei Estadual nº 12.600/04 (Lei Orgânica do Tribunal 

de Contas do Estado de Pernambuco); JULGAR regulares com 

ressalvas as contas do(a) Sr(a) Alvaro Alcantara Marques da Silva, 

relativas ao exercício financeiro de 2021 APLICAR muita no valor de 

R$ 9.500,00, prevista no Artigo 73 da Lei Estadual 12,.600/04 

inciso(s) | , ao(à) Sr(a) Alvaro Alcantara Marques da Silva, que deverá 

ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado 

desta deliberação, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e 

Reequipamento Técnico do Tribunal, por intermédio de boleto 

bancário a ser emitido no sítio da internet deste Tribunal de Contas 

(www.tce.pe.gov.br) . lizon da Silva Souza: CONSIDERANDO o 

Relatório de Auditoria produzido pela equipe técnica da Iinspetoria 

Regional de Bezerros-IRBE; CONSIDERANDO os termos da defesa 

conjunta apresentada pelos interessados; CONSIDERANDO o 

pagamento de encargos moratórios decorrentes do recolhimento 

intempestivo de contribuições devidas ao RGPS, não cabendo 

excepcionalmente a restituição do débito diante da necessidade de 

alocação de recursos para a área de saúde objetivando o 

enfrentamento da Pandemia de COVID-19, sendo decretado estado 

de calamidade; CONSIDERANDO a terceirização indevida de serviços 

de saúde caracterizados como atividade-fim da Administração; 

CONSIDERANDO a ausência de controle de aquisição de peças e 

prestação de serviços de manutenção nos veículos; CONSIDERANDO 

o disposto nos artigos 70 e 71, inciso ii e Vill, 8 3º, combinados com 

o artigo 75, da Constituição Federal, e no artigo 59, inciso |l, da Lei 

Estadual nº 12.600/04 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 
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de Pernambuco); JULGAR regulares com ressalvas as contas do(a)
Sr(a)  llzon da Silva Soiiza, relativas ao exercfcio financeiro de 2021
APLICAR multa no valor de R$ 9.500,00, prevista no Artigo 73 da Lei

Estadual 12.600/04 inciso(s)  I , ao(a) Sr(a)  llzon da Silva Souza, que

devefa ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do tr§nsito em

julgado    desta    deliberac=o,    ao    Fundo    de    Aperfeigoamento
Profissional e Reequipamento T€cnico do Tribunal, por intermedio
de boleto bancario a ser emitido no sftio da internet deste Tribunal
de   Contas   (www.tce.pe.gov.br)   .   Possidonio   Helena   da   Silva:

CONSIDERANDO  a  Relat6rio  de  Auditoria  produzido  pela  equipe

tecnica da lnspetoria Regional de Bezerros-lRBE; CONSIDERANDO os

termos   da   defesa   conjunta   apresentada   pelos   interessados;
CONSIDERANDO o pagamento de encargos morat6rios decorrentes
do  recolhimento  intempestivo  de contribuiE6es devidas ao  RGPS,

nao cabendo excepcionalmente a  restituigao do d6bito diante da
necessidade   de   alocaEao   de   recursos   para   a   area   de   sadde
objetivando  o  enfrentamento  da  Pandemia  de  COVID-19,  sendo
decretado  estado  de  calamidade;  CONSIDERANDO  a  ausencia  de

controle   de   aquisi€ao   de   pegas   e   prestaeao   de   servieos   de
manutengao nos velculos

iv. DA Aus€NciA DE MA-FE E DO pRiNcrpio DA iNTRANscENDENciA

N5o ha, no processo, qualquer indicio de desvio de finalidade, corrup€ao ou ato doloso
de improbidade administrativa. As falhas sao de natureza formal e ongament5ria, decorrentes
de urn cenario de escassez de reciirsos.

Deve-se  aplicar  a  entendimento  da  "dnica  irregularidade  grave"  (ou  falhas  formais
sanfveis),  vista  que,  em  uma  analise  global,  a  governo  atendeu  aos  anseios  da  populas5o,
mantendo a maquina pdblica operante mesmo sob crise hi'drica e financeira.

V.  DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se a Vossas Excelencias:

1.    0 recebimento da presente defesa, com a superac5o das conclus5es t6cnicas do TCE-
PE;

2.     A deliberag5o soberana desta Casa pela DERRUBADA DO PARECER PREVIO do Tribunal

de Contas do Estado (Processo n9 23100628-7);

3.    Corisequentemente,  o julgamento  pela  APROVActo  DAS  CONTAS  do  gestor  HUGO
CESAR  GOMES  GALwio,  referentes  ao  exercicio  de  2022,  em  reconhecimento  aos
esforeos de gest5o diante das adversidades enfrentadas pelo Municipio.

Termos em que, pede e espera deferimento.

STA 
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de Pernambuco); JULGAR regulares com ressalvas as contas do(a) 

Sr(a) lizon da Silva Souza, relativas ao exercício financeiro de 2021 

APLICAR muita no valor de R$ 9.500,00, prevista no Artigo 73 da Lei 

Estadua! 12.600/04 inciso(s) | , ao(à) Sr(a) llzon da Silva Souza, que 

deverá ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em 

julgado desta deliberação, ao Fundo de Aperfeiçoamento 

Profissional e Reequipamento Técnico do Tribunal, por intermédio 

de boleto bancário a ser emitido no sítio da internet deste Tribunal 

de Contas (www.-tce,pe.gov.br) . Possidonio Heleno da Silva: 

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria produzido pela equipe 

técnica da Inspetoria Regional de Bezerros-IRBE; CONSIDERANDO os 

termos da defesa conjunta apresentada pelos interessados; 

CONSIDERANDO o pagamento de encargos moratórios decorrentes 

do recolhimento intempestivo de contribuições devidas ao RGPS, 

não cabendo excepcionalmente a restituição do débito diante da 

necessidade de alocação de recursos para a área de saúde 

objetivando o enfrentamento da Pandemia de COVID-19, sendo 

decretado estado de calamidade; CONSIDERANDO a ausência de 

controle de aquisição de peças e prestação de serviços de 

manutenção nos veículos 

IV. DA AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ E DO PRINCÍPIO DA INTRANSCENDÊNCIA 

Não há, no processo, qualquer indício de desvio de finalidade, corrupção ou ato doloso 

de improbidade administrativa. As falhas são de natureza formal e orçamentária, decorrentes 

de um cenário de escassez de recursos, 

Deve-se aplicar o entendimento da "única irregularidade grave" (ou falhas formais 

sanáveis), visto que, em uma análise global, o governo atendeu aos anseios da população, 

mantendo a máquina pública operante mesmo sob crise hídrica e financeira. 

V. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se a Vossas Excelências: 

1. O recebimento da presente defesa, com a superação das conclusões técnicas do TCE- 

2. A deliberação soberana desta Casa pela DERRUBADA DO PARECER PRÉVIO do Tribunal 

de Contas do Estado (Processo nº 23100628-7); 

Consequentemente, o julgamento pela APROVAÇÃO DAS CONTAS do gestor HUGO 

CESAR GOMES GALVÃO, referentes ao exercício de 2022, em reconhecimento aos 

esforços de gestão diante das adversidades enfrentadas pelo Município. 

Termos em que, pede e espera deferimento. 
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Luclclaudio Gois de Oliveira Silva

OAB 21523
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LK;;ICLA;IDÍO GOIS DE OLIVEIRA SILVA — 

Luciclaudio Gois de Oliveira Silva 

OAB 21523 
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AMA_BA   MUNICIPAL   DE   CORRENTES

Casa Jos6 Ximenes de Arailjo

PARECER DA cOMissAO DE FiNANCAs E ORenMENTO

REFERENTE A PRESIA¢O DE CONTAS DE GOVERNO DO EXERcfcIO FINANCEIRO DE Z022

PROCESSO TCE-PE N9 Z3100628-7

GESTOR: HUGO CESAR GOMEs GAiLvao

EMENTA:   pRESTAcao   DE   cONTAs   DE   GOvERNO.   EXERcfcio   FiNANCEiRO   DE   2022.

MUNIcfpIO   DE   CORRENTES-PE.   PARECER   PREVIO   DO  TCE-PE   PEIA   REJEICAO.   ANALISE

TECNico-juRrDicA   DOs   ACHADOs   DE   AUDITORIA.   APLicAcfio   DOs   pRiNcfpios   DA

RAZOABILIDADE,   PROPORCIONALIDADE   E   INSIGNIFIC^NCIA   ORCAMENT^RIA.   CAR^TER

OPINATIVO   DO   PARECER   PREVIO.   SOBERANIA   DO   PODER   LEGISLATIVO   MUNICIPAL.

REcoMENDActo PELA APROvACAO DAs coNTas DE GOvERNO.

I.  RELAT6RIO

Trata-se  de  Prestac5o  de  Contas  de  Governo  do  Poder  Executivo  do  Municipio  de

Correntes/PE, relativa ao exercicio financeiro de 2022, encaminhada a esta Camara Municipal,

para apreciaca~o pelo Plenario, na forma do art. 31 da Constituic§o Federal e da legislac5o de
regencia.

Consta  dos autos que o Tribunal  de  Contas  do  Estado de  Pernambuco -TCE/PE,  no

exercicio  de  sua  competencia  t6cnico{onsultiva,  emitiu  Parecer  Ptevio  pela  rejeieao  das

contas,   indicando   os   fundamentos   e   apontamentos   que   reputou   suficientes   para   a

desa provagao da gestao fiscal e orcamentan.a do referido exercl'cio.

Recebido  o  processo  por  esta  Casa   Legislativa,  coube  a  Comissao  de  Finan¢as  e

Orcamento proceder ao exame da  materia, com a finalidade de emitir parecer conclusivo a

ser  submetido  a  deliberac5o  do  Plenario,  6rgao  constitucionalmente  competente  para  o

julgamento  politico-administrativo  das  contas  de  governo  do  Chefe  do  Poder  Executivo
Municipal.

Ressalte-se, desde logo, que o julgamento legislativo das contas nao se confunde com

mera  homologa¢ao do I.ufzo t6cnico do Tribunal de Contas, incumbindo a Camara  Municipal

apreciar o conjunto da  presta¢ao de contas a  luz dos elementos de legalidade,  legitimidade,

economicidade,   razoabilidade,   proporcionalidade   e   materialidade,   podendo   acolher   ou

divergir das conclus6es constantes do parecer pr€vio, mediante motiva€5o id6nea.

Nessa  perspectiva, o presente parecer tern por objeto a analise da regularidade das
contas do  exerci'cio de  2022,  com  exame dos fundamentos do parecer  previo emitido  pelo

TCE/PE e das  raz6es juridicas aptas a  demonstrar a  aprovacao  plena  das contas  pelo  Poder

Legislativo municipal.

I o relat6rio.
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

REFERENTE À PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022 

PROCESSO TCE-PE Nº 23100628-7 

GESTOR: HUGO CESAR GOMES GALVÃO 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022. 

MUNICÍPIO DE CORRENTES-PE. PARECER PRÉVIO DO TCE-PE PELA REJEIÇÃO. ANÁLISE 

TÉCNICO-JURÍDICA DOS ACHADOS DE AUDITORIA. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E INSIGNIFICÂNCIA ORÇAMENTÁRIA. CARÁTER 

OPINATIVO DO PARECER PRÉVIO. SOBERANIA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

RECOMENDAÇÃO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS DE GOVERNO. 

|. RELATÓRIO 

Trata-se de Prestação de Contas de Governo do Poder Executivo do Município de 

Correntes/PE, relativa ao exercício financeiro de 2022, encaminhada a esta Câmara Municipal, 

para apreciação pelo Plenário, na forma do art. 31 da Constituição Federal e da legislação de 

regência. 

Consta dos autos que o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco — TCE/PE, no 

exercício de sua competência técnico-consultiva, emitiu Parecer Prévio pela rejeição das 

contas, indicando os fundamentos e apontamentos que reputou suficientes para a 

desaprovação da gestão fiscal e orçamentária do referido exercício. 

Recebido o processo por esta Casa Legislativa, coube à Comissão de Finanças e 

Orçamento proceder ao exame da matéria, com a finalidade de emiíitir parecer conclusivo a 

ser submetido à deliberação do Plenário, órgão constitucionalmente competente para o 

O julgamento político-administrativo das contas de governo do Chefe do Poder Executivo 

Municipal. 

Ressalte-se, desde logo, que o julgamento legislativo das contas não se confunde com 

mera homologação do juízo técnico do Tribunal de Contas, incumbindo à Câmara Municipal 

apreciar o conjunto da prestação de contas à luz dos elementos de legalidade, legitimidade, 

economicidade, razoabilidade, proporcionalidade e materialidade, podendo acolher ou 

divergir das conclusões constantes do parecer prévio, mediante motivação idônea. 

Nessa perspectiva, o presente parecer tem por objeto a análise da regularidade das 

contas do exercício de 2022, com exame dos fundamentos do parecer prévio emitido pelo 

TCE/PE e das razões jurídicas aptas a demonstrar a aprovação plena das contas pelo Poder 

Legislativo municipal. 

É orelatório. 
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11.  FUNDAIVIENTActo JURIDICA

0  exame  das  contas  de  governo,  no  ambito  municipal,  est5  submetido  ao  modelo

constitucional   de  controle  externo  exercido   pela   Camara   Municipal,   com   o  auxflio  dos

Tribunais de Contas. Na redacao atualmente vigente do art. 31 da Constituic5o Federal, ap6s

a Emenda Constitucional ng 139/2026, o controle externo da C6mara Municipal continua a ser

exercido  com  auxilio  dos  Tribunais  de  Contas,   preservando-se  a  centralidade  do  Poder

Legislativo municipal na apreciacao politica-administrativa das contas do Chefe do Executivo.

Nessa  mesma  linha,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  fixar  a  tese  do  Tema  835  (RE

848.826/DF), assentou que a apreciagao das contas de prefeitos, tanto as de governo quanto

as  de  gestao,  deve  ser  exercida  pelas  Camaras  Municipais,  com  o  auxilio  dos Tribunais  de

Contas competentes, e que o parecer previo somente deixa de prevalecer per decis5o de 2/3

dos vereadores. Em outras palavras, o parecer do Tribunal de Contas possui relevancia tecnica

elevada,  mas  nao esgota  o juizo constitucional de julgamento,  que  permanece  atribuido ao

Legislativo local.

Por isso, n5o se pode tratar o parecer pfevio como comando vinculante nem reduzir a

delibera¢ao da Camara a  mera homologacao do 6rgao de controle. 0 que a Constituic5o e a

tese do STF imp6em 6 urn julgamento politico-administrativo, fundado em motivac5o pr6pria,

no qual  o  Parlamento municipal  pode, de  modo fundamentado, afastar a  conclusao t6cnica

do  Tribunal  de  Contas  quando  o  conjunto  probat6rio  e  a  leitura  constitucional  do  caso

autorizarem solu¢ao diversa.

No caso concreto, a interpreta¢ao das impropriedades apontadas deve ser feita sob a

perspectiva    da    razoabilidade,    proporcionalidade,    materialidade    e    seguranca   juridica,
evitando-se que falhas de natureza meramente formal, sem demonstra¢5o de dolo, rna-fe ou

lesao  relevante ao erario,  conduzam automaticamente a  rejeicao das contas.  Essa  leitura  6

compativel com o nticleo constitucional de protec5o a seguran€a e a estabilidade institucional,

especialmente  a   luz  do  Estado  Democratico  de  Direito  e  da  garantia  constitucional  de

prote¢5o da esfera I.uridica dos jurisdicionados.
Assim, a  premissa que deve orientar a Comissao de Finan¢as e Orcamento e objetiva:

o  parecer  pr6vio  do TCE-PE  merece  consideracao t6cnica,  mas  n5o vincula  a juizo final  da

Camara,   que   deve  realizar  analise  aut6noma,   contextualizada   e   substancial,   sobretudo

quando   os   apontamentos   nao   revelarem   gravidade   suficiente   para   comprometer   a
regularidade global da gest5o. i  nessa moldura constitucional que se desenvolver5 o exame

dos pontos lan¢ados pelo Tribunal de Contas.

EEiii

Ill.  DO DESCuMPRIMENTO D0 LIMITE CONSTITUCIONAL DA EDUCAcho

0  primeiro  apontamento  do  Parecer  Pr6vio  merece  enfrentamento  t6cnico  com
especial    cautela.    E    certo   que   a    destinacao   minima   de   recursos   a    manutencao   e

desenvolvimento do ensino constitui comando constitucional e legal cogente, reiterado pela

legislacao   de   regencia,   que   preserva   a   patamar  de   25%  das   receitas  de   impostos   e
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1l. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

O exame das contas de governo, no âmbito municipal, está submetido ao modelo 

constitucional de controle externo exercido pela Câmara Municipal, com o auxílio dos 

Tribunais de Contas. Na redação atualmente vigente do art. 31 da Constituição Federal, após 

a Emenda Constitucional nº 139/2026, o controle externo da Câmara Municipal continua a ser 

exercido com auxílio dos Tribunais de Contas, preservando-se a centralidade do Poder 

Legislativo municipal na apreciação política-administrativa das contas do Chefe do Executivo. 

Nessa mesma linha, o Supremo Tribunal Federal, ao fixar a tese do Tema 835 (RE 

848.826/DF), assentou que a apreciação das contas de prefeitos, tanto as de governo quanto 

as de gestão, deve ser exercida pelas Câmaras Municipais, com o auxílio dos Tribunais de 

Contas competentes, e que o parecer prévio somente deixa de prevalecer por decisão de 2/3 

dos vereadores. Em outras palavras, o parecer do Tribunal de Contas possui relevância técnica 

m elevada, mas não esgota o juízo constitucional de julgtamento, que permanece atribuído ao 

Legislativo local. 

Por isso, não se pode tratar o parecer prévio como comando vinculante nem reduzir a 

deliberação da Câmara a mera homologação do órgão de controle. O que a Constituição e a 

tese do STF impõem é um julgamento político-administrativo, fundado em motivação própria, 

no qual o Parlamento municipal pode, de modo fundamentado, afastar a conclusão técnica 

do Tribunal de Contas quando o conjunto probatório e a leitura constitucional do caso 

autorizarem solução diversa. 

No caso concreto, a interpretação das impropriedades apontadas deve ser feita sob a 

perspectiva da razoabilidade, proporcionalidade, materialidade e segurança jurídica, 

evitando-se que falhas de natureza meramente formal, sem demonstração de dolo, má-fé ou 

lesão relevante ao erário, conduzam automaticamente à rejeição das contas. Essa leitura é 

compatível com o núcleo constitucional de proteção à segurança e à estabilidade institucional, 

especialmente à luz do Estado Democrático de Direito e da garantia constitucional de 

O proteção da esfera jurídica dos jurisdicionados. 

Assim, a premissa que deve orientar a Comissão de Finanças e Orçamento é objetiva: 

o parecer prévio do TCE-PE merece consideração técnica, mas não vincula o juízo final da 

Câmara, que deve realizar análise autônoma, contextualizada e substancial, sobretudo 

quando os apontamentos não revelarem gravidade suficiente para comprometer a 

regularidade global da gestão. É nessa moldura constitucional que se desenvolverá o exame 

dos pontos lançados pelo Tribunal de Contas. 

I!l. DO DESCUMPRIMENTO DO LIMITE CONSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO 

O primeiro apontamento do Parecer Prévio merece enfrentamento técnico com 

especial cautela. É certo que a destinação mínima de recursos à manutenção e 

W desenvolvimento do ensino constitui comando constitucional e legal cogente, reiterado pela 

legislação de regência, que preserva o patamar de 25% das receitas de impostos e 
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transfefencias   vinculadas   a   educacao.   Contudo,   a   simples   indica¢5o   aritm6tica   de   urn

percentual final de 21,32% nao esgota, por si s6, a analise juridica da mat6ria, pois a aferic5o
do minimo exige verifica¢ao rigorosa da metodologia de c5lculo, da correta classifica¢ao das

despesas educacionais e da exata composi§5o da base de receita considerada  pelo 6rg5o de

controle.

Sob essa perspectiva, a Comissao pode sustentar, com plena consistencia juridica, que

eventual insuficiencia na aplicacao do percentual constitucional deve ser examinada a luz do

contexto global da gestao, da confiabilidade da metodologia empregada e da existencia -ou

n5o  -  de  conduta  dolosa,  desvio  de  finalidade  ou  supress5o  deliberada  de  recursos  da

educa€ao.  Em  materia  de  contas  de  governo,  a   reprovac5o  n5o  se  legitima  por  leitura

puramente  formalista  do  ndmero,  mas  pela  demonstrac5o  inequi`voca  de  que  a  gest5o
comprometeu, em essencia, o clever constitucional de financiamento do ensino.

Assim,  a   linha   defensiva   adequada   6  sustentar  que  o  apontamento  do  TCE-PE,

isolada mente considerado, n5o tern fonga bastante para afastar o juizo politico-administrativo

do  Plen5rio, especialmente quando a Comiss5o conclui, diante do conjunto da  presta€5o de

contas, que a irregularidade nao ostenta gravidade material suficiente para infirmar a higidez

global da gestao.

lv.  DO N^O RECOLHIMENTO / REPASSE A MENOR DAS CONTRIBUI¢6ES PREVIDENcl^RIAS

AO RGPS E AO RPPS

No  caso  em  exame,  o  TCE-PE  registrou  os  seguintes  dados:  n5o  recolhimento  de

contribui¢6es patronais ao RGPS no montante de R$ 1.855.331,43, correspondente a 86,29%

do  devido;  ausencia  de  repasse  das  contribuic6es  descontadas  dos  servidores  ao  RGPS  no

valor  de  R$  700.936,09,  equivalente  a  82,92%  do  retido;  ausencia  de  recolhimento  de

contribui¢6es patronais ao RPPS no valor de R$ 880.855,99, correspondente a 31,69% do total

devido;  ausencia  de  repasse  das  contribuic6es  descontadas  dos  servidores  ao  RPPS   no

a                 montante  de  R$  625.989,59;  e  ainda  ausencia  de  recolhimento  da  contribuic5o  patronal
especial ao RPPS no valor de R$ 1.202.245,11, equivalente a 33,179/a do total devido.

c®--.

Ainda  que  tais  ndmeros  sejam  relevantes,  a  sua  leitura  nao  pode  ser dissociada  da

realidade  administrativa  do  exercicio,  da  efetiva  capacidade  financeira  do  Municipio,  da

eventual  ocorrencia  de  desequilibrio  moment§neo  de  caixa  e  da  inexistencia  de  prova  de

desvio doloso, apropria¢ao consciente para enriquecimento ou beneficio pessoal, ou ainda de

intencionalidade voltada a fraude previdenci5ria.  Em  mat6ria  de contas anuais do Chefe do

Executivo, o ponto central n5o € a punic5o automatica do gestor por inadimplemento pontual,

mas a verificacao de se a gest5o, no seu conjunto, permaneceu compativel com os principios

da boa administrac5o e com a preservag5o do interesse pdblico.

A16m  disso,  a  express5o  "valores  relevantes"  nao  dispensa  a  analise  qualitativa  da

conduta.  E preciso demonstrar que houve reitera¢5o dolosa, abandono deliberado do clever

de recolher, ou comportamento administrativa e financeiramente incompativel com qualquer
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transferências vinculadas à educação. Contudo, a simples indicação aritmética de um 

percentual final de 21,32% não esgota, por si só, a análise jurídica da matéria, pois a aferição 

do mínimo exige verificação rigorosa da metodologia de cálculo, da correta classificação das 

despesas educacionais e da exata composição da base de receita considerada pelo órgão de 

controle. 

Sob essa perspectiva, a Comissão pode sustentar, com plena consistência jurídica, que 

eventual insuficiência na aplicação do percentual constitucional deve ser examinada à luz do 

contexto global da gestão, da confiabilidade da metodologia empregada e da existência — ou 

não — de conduta dolosa, desvio de finalidade ou supressão deliberada de recursos da 

educação. Em matéria de contas de governo, a reprovação não se legitima por leitura 

puramente formalista do número, mas pela demonstração inequívoca de que a gestão 

comprometeu, em essência, o dever constitucional de financiamento do ensino. 

e Assim, a linha defensiva adequada é sustentar que o apontamento do TCE-PE, 

isoladamente considerado, não tem força bastante para afastar o juízo político-administrativo 

do Plenário, especialmente quando a Comissão conclui, diante do conjunto da prestação de 

contas, que a irregularidade não ostenta gravidade material suficiente para infirmar a higidez 

global da gestão. 

IV. DO NÃO RECOLHIMENTO / REPASSE A MENOR DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

AO RGPS E AO RPPS 

No caso em exame, o TCE-PE registrou os seguintes dados: não recolhimento de 

contribuições patronais ao RGPS no montante de R$ 1.855.331,43, correspondente a 86,29% 

do devido; ausência de repasse das contribuições descontadas dos servidores ao RGPS no 

valor de R$ 700.936,09, equivalente a 82,92% do retido; ausência de recolhimento de 

contribuições patronais ao RPPS no valor de R$ 880.855,99, correspondente a 31,69% do total 

devido; ausência de repasse das contribuições descontadas dos servidores ao RPPS no 

O montante de R$ 625.989,59; e ainda ausência de recolhimento da contribuição patronal 

especial ao RPPS no valor de R$ 1.202.245,11, equivalente a 33,17% do total devido. 

Ainda que tais números sejam relevantes, a sua leitura não pode ser dissociada da 

realidade administrativa do exercício, da efetiva capacidade financeira do Município, da 

eventual ocorrência de desequilíbrio momentâneo de caixa e da inexistência de prova de 

desvio doloso, apropriação consciente para enriquecimento ou benefício pessoal, ou ainda de 

intencionalidade voltada à fraude previdenciária. Em matéria de contas anuais do Chefe do 

Executivo, o ponto central não é a punição automática do gestor por inadimplemento pontual, 

mas a verificação de se a gestão, no seu conjunto, permaneceu compatível com os princípios 

W da boa administração e com a preservação do interesse público. 

Além disso, a expressão “valores relevantes” não dispensa a análise qualitativa da 

conduta. É preciso demonstrar que houve reiteração dolosa, abandono deliberado do dever 

de recolher, ou comportamento administrativa e financeiramente incompatível com qualquer 
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esfongo de regularizacao. Se o quadro evidenciar dificuldade fiscal conjuntural, priorizacao de

despesas essenciais, medidas de reequilibrio e posterior busca de saneamento da obriga¢ao,

a consequencia juridica tende a se deslocar para o campo da  ressalva, da  recomenda¢ao ou

da determinacao corretiva, e n5o para a desaprovacao plena das contas.

Tamb6m n5o se pode perder de vista que, em contas de governo, o exame do passivo

previdenci5rio deve ser ponderado com a finalidade constitucional do controle externo, que
e a  protec5o do interesse ptiblico e da governanca fiscal, e n5o a  adocao de sancao politica

desproporcional em face de irregularidade que, embora grave em tese, nao necessariamente

comprometeu a higidez global do exercicio. 0 julgamento da Camara, portanto, pode concluir

pe[a  aprovacao  plena  se  entender  que  o  conjunto  probat6rio  demonstra  circunstancias
atenuantes suficientes para afastar a imputa¢ao de desvalor maximo a conduta do gestor.

Ao  analisar  a  defesa  apresentada  pelo  gestor,  esta  Comiss5o  observou  que  foram
expostas  justificativas   plausiveis  acerca   das   dificuldades   enfrentadas   pelo   Municipio   no

exercicio de 2022, especialmente em raz5o da severa estiagem que atingiu a regiio, situaeio

que   demandou   prioridade   na   manuten¢ao   de   servi¢os   essenciais   e   no   atendimento
emergencial a populac5o.

Verificou-se  ainda  que  a  defesa  ressaltou  a  existencia  de  passivos  previdenci5rios
herdados de gest6es anteriores, al6m de retenc6es automaticas realizadas nas cotas do Fundo
de   Participacao   dos   Municipios  -   FPM,   fatores   que   contribuiram   diretamente   para   o
desequill'brio financeiro enfrentado pela administrac5o municipal naquele exercl'cio.

V. DAS DESPESAS COM EVENTOS COMEMORATIVOS

No tocante as despesas realizadas com eventos comemorativos, no montante de  R$

495.236,00, a impugnae5o do Tribunal de Contas tamb6m nao conduz, por si s6, a conclusao

necess5ria  de  rejeicao  das  contas.  Trata-se  de  gasto  que,  em  tese,  integra  a  esfera  de

discricionariedade  administrativa  do  Chefe  do  Executivo,  desde  que  esteja  devidamente

previsto no planejamento orcament5rio e nao represente desvio de finalidade, favorecimento
indevido ou comprometimento de servi¢os pdblicos essenciais.

A mera existencia de despesa com festividades ou ac6es comemorativas n5o configura

ilegalidade  automatica,  Para  que  houvesse  desvalor apto  a  macular as  contas  de  governo,

seria  indispens5vel demonstra¢5o de que a dispendio foi manifestamente incompatl'vel com

a   realidade  fiscal  do  Municipio,  realizado  sem  cobertura  orcament5ria,  sem   pertinencia

administrativa  ou  em  afronta  concreta  a  prioridade  constitucional  de  alocac5o de  recursos

pdblicos. Ausente prova dessa circunstancia, o apontamento nao ultrapassa o campo da critica

gerencial.

Mais ainda: a  an5lise deve observar a contexto global  da  execugao ongamentaria.  0

controle externo nao pode transformar qualquer gasto acess6rio em vicio suficiente para  a

rej.ei¢ao  das  contas,  sobretudo  quando  n5o  demonstrado  nexo  causal  entre  a  despesa  e

prejul'zo  efetivo  ao  erario,  nem  prova  de  que  o  evento  comprometeu  o  atendimento  de
politicas  ptiblicas  prioritarias.  Em  contas  de  governo,  o  que  se  examina  6  a  regularidade
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esforço de regularização. Se o quadro evidenciar dificuidade fiscal conjuntural, priorização de 

despesas essenciais, medidas de reequilíbrio e posterior busca de saneamento da obrigação, 

a consequência jurídica tende a se deslocar para o campo da ressalva, da recomendação ou 

da determinação corretiva, e não para a desaprovação plena das contas. 

Também não se pode perder de vista que, em contas de governo, o exame do passivo 

previdenciário deve ser ponderado com a finalidade constitucional do controle externo, que 

é a proteção do interesse público e da governança fiscal, e não a adoção de sanção política 

desproporcional em face de irregularidade que, embora grave em tese, não necessariamente 

comprometeu a higidez global do exercício. O julgamento da Câmara, portanto, pode concluir 

pela aprovação plena se entender que o conjunto probatório demonstra circunstâncias 

atenuantes suficientes para afastar a imputação de desvalor máximo à conduta do gestor. 

Ao analisar a defesa apresentada pelo gestor, esta Comissão observou que foram 

expostas justificativas plausíveis acerca das dificuldades enfrentadas pelo Município no 

O exercício de 2022, especialmente em razão da severa estiagem que atingiu a região, situação 

que demandou prioridade na manutenção de serviços essenciais e no atendimento 

emergencial à população. 

Verificou-se ainda que a defesa ressaltou a existência de passivos previdenciários 

herdados de gestões anteriores, além de retenções automáticas realizadas nas cotas do Fundo 

de Participação dos Municípios — FPM, fatores que contribuíram diretamente para o 

desequilíbrio financeiro enfrentado pela administração municipal naquele exercício. 

V. DAS DESPESAS COM EVENTOS COMEMORATIVOS 

No tocante às despesas realizadas com eventos comemorativos, no montante de R$ 

495.236,00, a impugnação do Tribunal de Contas também não conduz, por si só, à conclusão 

necessária de rejeição das contas. Trata-se de gasto que, em tese, integra a esfera de 

discricionariedade administrativa do Chefe do Executivo, desde que esteja devidamente 

am previsto no planejamento orçamentário e não represente desvio de finalidade, favorecimento 

i indevido ou comprometimento de serviços públicos essenciais. 

A mera existência de despesa com festividades ou ações comemorativas não configura 

ilegalidade automática. Para que houvesse desvalor apto a macular as contas de governo, 

seria indispensável demonstração de que o dispêndio foi manifestamente incompatível com 

a realidade fiscal do Município, realizado sem cobertura orçamentária, sem pertinência 

administrativa ou em afronta concreta à prioridade constitucional de alocação de recursos 

públicos. Ausente prova dessa circunstância, o apontamento não ultrapassa o campo da crítica 

gerencial. 

Mais ainda: a análise deve observar o contexto global da execução orçamentária. O 

controle externo não pode transformar qualquer gasto acessório em vício suficiente para a 

M/ rejeição das contas, sobretudo quando não demonstrado nexo causal entre a despesa e 

prejuízo efetivo ao erário, nem prova de que o evento comprometeu o atendimento de 

políticas públicas prioritárias. Em contas de governo, o que se examina é a regularidade 

Praça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ: 11.240.488.0001-40 
BS 87 - 3772.1402 Q cmcorrentesogmail.com f camaracorrentes E camaracorrentes WWwWw.camaracorrentes.pe.gov.br 



f®:-
`co-----

C A M A R A   M u N I C_I_P_A_L_D_E_C_a_B R _E N T E S

Casa Jos6 Ximenes de Arailjo

substancial  da  gestao,  e  nao  a  censura  isolada  de  escolhas  administrativas  que,  embora

passi'veis.de questionamento,  nao se  mostram, por si sos, aptas a  invalidar todo o exercl'cio
financeiro.

Tamb6m aqui incide a 16gica da proporcionalidade. Se o Tribunal de Contas identifica

despesa comemorativa, mas n5o demonstra fraude, sobrepreco, desvio de finalidade ou dano

concreto, a conclusao I.uridica mais adequada e a de que o fato pode, quando muito, ensejar

recomenda¢5o  de  aprimoramento  da  programac5o ongamentaria,  sem  fonga  bastante  para

sustentar  a  rejei¢5o  das  contas,  especialmente  quando  o  juizo  politico-administrativo  da

Camara conclui pela regularidade global da gestao.

Assim, a despesa com eventos comemorativos, isoladamente considerada, nao possui

densidade  juridica  suficiente  para  infirmar  a  aprova¢ao  plena  das  contas,  sobretudo  na

ausencia   de  prova   de  ilicitude  material,  de  afronta  a  comando   legal   especifico  ou  de

comprometimento direto do ndcleo essencial das despesas obrigat6rias do Municipio.

EEiiii

Vl.  DA ALEGAC^O  DE  QUE  0 AUMENTO  DA ARRECADAcfio TORNARIA  INJUSTIFICAVEL A

DIFICuLDADE FINANCEIRA

Esse  fundamento  do  Parecer  Prfevio  merece  enfrentamento  especifico,  porque  o

Tribunal parte da premissa de que o aumento de 18,619/o na arrecadacao municipal afastaria

qualquer  justificativa   para   o   inadimplemento   previdenciario.   Com   a   devida   venia,   essa
inferencia e juridicamente insuficiente.

0 crescimento da  receita global do Municipio n5o significa, por si s6, disponibilidade

financeira  lfquida  e  imediata  para  suportar  todas  as  obriga¢6es  acumuladas  no  exercicio,

especialmente  quando  a  execuEao  orcament5ria  envolve  despesas  rigidas,  precat6rias  de

custeio, folha  de  pagamento, continuidade de servicos essenciais,  restos a  pagar e  passivos

previdenci5rios pret6ritos. A capacidade real de caixa n5o se confunde com aumento nominal
de  arrecada¢5o.  E  perfeitamente  possivel  que,  mesmo  com  crescimento  das  receitas,  a

Administra¢ao permaneca submetida a forte pressao fiscal e a compromissos obrigat6rios de

elevada monta.

Alem   disso,   a   analise   do   Tribunal   parece   adotar   urn   racioci'nio   excessivamente

simplificador: se a arrecadacao aumentou, entao a inadimplemento seria injustific5vel. Ocorre

que,  em  contas  de  governo,  a  avaliacao  deve  ser  global,  levando  em  conta  a  estrutura
financeira do ente, o comportamento das despesas obrigat6rias e a existencia de obriga[6es

constitucionais   concorrentes.    Nao   basta   apontar   expansao   da    receita;   6   necessario

demonstrar  que   havia   efetiva   e  concreta   disponibilidade   para   solver  integralmente  os

encargos previdenciarios sem comprometer a continuidade da m5quina ptiblica.

Portanto, o aumento arrecadat6rio nao elimina automaticamente a  possibilidade de

desequ"brio  momentaneo  de  caixa  nem  comprova  m5-fe  do  gestor.  0  dado  financeiro,

isoladamente,   n5o   tern   force   para   transformar   o   inadimplemento   previdenciario   em

Pra¢a Agamenon Magalhaes,115 -Centro -Correntes/PE -CEP 55315-000 -CNP|: 11.240.488.000140
a  87 -3772.1402  ®   cmcorrentes@gmail.com  f   camaracorrentes   |E   camaracorrentes  .8±  ww.camaracorrentes pe.gov.br

p
 
t
o
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORRENTES 

Casa José Ximenes de Araújo 

4
S
 

RA
ST

IT
AR

 

substancial da gestão, e não a censura isolada de escolhas administrativas que, embora 

passíveis:de questionamento, não se mostram, por si sós, aptas a invalidar todo o exercício 

financeiro. 

Também aqui incide a lógica da proporcionalidade. Se o Tribunal de Contas identifica 

despesa comemorativa, mas não demonstra fraude, sobrepreço, desvio de finalidade ou dano 

concreto, a conclusão jurídica mais adequada é a de que o fato pode, quando muito, ensejar 

recomendação de aprimoramento da programação orçamentária, sem força bastante para 

sustentar a rejeição das contas, especialmente quando o juízo político-administrativo da 

Câmara conclui pela regularidade global da gestão. 

Assim, a despesa com eventos comemorativos, isoladamente considerada, não possui 

densidade jurídica suficiente para infirmar a aprovação plena das contas, sobretudo na 

ausência de prova de ilicitude material, de afronta a comando legal específico ou de 

e comprometimento direto do núcleo essencial das despesas obrigatórias do Município. 

VI. DA ALEGAÇÃO DE QUE O AUMENTO DA ARRECADAÇÃO TORNARIA INJUSTIFICÁVEL A 

DIFICULDADE FINANCEIRA 

Esse fundamento do Parecer Prévio merece enfrentamento específico, porque o 

Tribunal parte da premissa de que o aumento de 18,61% na arrecadação municipal afastaria 

qualquer justificativa para o inadimplemento previdenciário. Com a devida vênia, essa 

inferência é juridicamente insuficiente. 

O crescimento da receita global do Município não significa, por si só, disponibilidade 

financeira líquida e imediata para suportar todas as obrigações acumuladas no exercício, 

especialmente quando a execução orçamentária envolve despesas rígidas, precatórias de 

custeio, folha de pagamento, continuidade de serviços essenciais, restos a pagar e passivos 

previdenciários pretéritos. A capacidade real de caixa não se confunde com aumento nominal 

de arrecadação. É perfeitamente possível que, mesmo com crescimento das receitas, a 

O Administração permaneça submetida a forte pressão fiscal e a compromissos obrigatórios de 

elevada monta. 

Além disso, a análise do Tribunal parece adotar um raciocínio excessivamente 

simplificador: se a arrecadação aumentou, então o inadimplemento seria injustificável. Ocorre 

que, em contas de governo, a avaliação deve ser global, levando em conta a estrutura 

financeira do ente, o comportamento das despesas obrigatórias e a existência de obrigações 

constitucionais concorrentes. Não basta apontar expansão da receita; é necessário 

demonstrar que havia efetiva e concreta disponibilidade para solver integralmente os 

encargos previdenciários sem comprometer a continuidade da máquina pública. 

Portanto, o aumento arrecadatório não elimina automaticamente a possibilidade de 

Q/— desequilíbrio momentâneo de caixa nem comprova má-fé do gestor. O dado financeiro, 

isoladamente, não tem força para transformar o inadimplemento previdenciário em 
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irregularidade  insuscetl'vel  de  pondera¢ao.  Trata-se  de  argumento  relevante  para  fins  de

controle, mas nao decisivo para, sozinho, impor a pecha de desaprova¢ao plena das contas.

Dito de outro modo: o Tribunal pode ate inferir que a situacao financeira nao era t5o

grave  quanto alegado,  mas isso nao basta  para  converter o fato em  motivo  bastante  para
rejeicao  das  contas  quando  a  camara,  no  exercicio  do  seu  juizo  politico-administrativo,

entende  que  o  conjunto  da  gestao  permaneceu  globalmente  aceitavel  e  que  as  falhas

identificadas nao superam o limite de tolerancia administrativa compativel com a aprovacao

das contas.

or

VII.  DA ALEGADA "GRAVIDADE" DAS IRREGULARIDADES E A SOMULA TC NQ 12

Por fim, quanto a afirma¢5o de clue o conjunto das falhas seria grave o suficiente para

impor a rejel¢ao das contas, 6 importante registrar que a qualificacao de uma irregularidade

como   `'gravissima"   pelo   6rgao   t6cnico   nao   vincula   automaticamente   o  juizo   poll'tico-

administrativo  da  Camara  Municipal.  0  parecer  previo  tern  elevada  relevancia,  mas  nao

substitui a  delibera¢5o soberana do Legislativo local, que deve apreciar o caso com  base no

contexto global da gestao e na intensidade concreta dos fatos apurados.

A invocac5o da St}mula TC n912 tamb6m deve ser lida com cautela. A stlmula aponta

a   possibilidade   de   enquadramento   penal   em   hipdteses   de   ausencia   de   repasse   das

contribuic6es descontadas dos servidores, mas isso nao equivale a condena¢5o, nem autoriza

concluir, de forma automatica, que o fato, por si s6, imponha a rejei¢ao das contas de governo.

0 que se tern all 6 urn indicativo de gravidade juridica em tese, n5o uma presun¢ao absoluta

de  desonestidade  ou  de  desvio  doloso  suficiente  para  eliminar  qualquer  possibilidade  de

aprovacao pelo Parlamento.

Em   contas   de   governo,   o   exame   e   mais   amplo   e   exige   pondera¢ao   entre   a

irregularidade apontada e o conjunto da administra¢ao no exercicio. Mesmo fatos relevantes

podem, em determinadas circunstancias, ser tratados como falhas passiveis de recomendacao
ou   ressalva,   especialmente   quando   n5o   demonstrado   prejuizo   material   irrecuperavel,

enriquecimento   ilicito,  fraude   estruturada   ou   abandono  deliberado  da  gestao  fiscal.  A

conclusio  pela  rejeic5o das contas exige,  portanto, juizo de  intensidade, e  nao  mera  soma

aritm6tica de impropriedades.

Tamb6m nao se pode perder de vista que o pr6prio ordenamento constitucional atribui

a Camara Municipal a palavra final sobre as contas do Prefeito. Assim, ainda que o Tribunal de

Contas destaque a gravidade das falhas previdenci5rias e do descumprimento do minimo da

educac5o, cabe ao legislativo verificar se, na  realidade concreta do Municipio de Correntes,

tais apontamentos superam a limite de tolerabilidade institucional a ponto de comprometer

a aprovacao das contas de governo. Se a Comissao entender que as irregularidades, embora

existentes, nao desnaturam a boa-fe administrativa nem comprometem a essencia da gest5o,
6 juridicamente possivel sustentar a aprovagao plena.
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irregularidade insuscetível de ponderação. Trata-se de argumento relevante para fins de 

controle, mas não decisivo para, sozinho, impor a pecha de desaprovação plena das contas. 

Dito de outro modo: o Tribunal pode até inferir que a situação financeira não era tão 

grave quanto alegado, mas isso não basta para converter o fato em motivo bastante para 

rejeição das contas quando a Câmara, no exercício do seu juízo político-administrativo, 

entende que o conjunto da gestão permaneceu globalmente aceitável e que as falhas 

identificadas não superam o limite de tolerância administrativa compatível com a aprovação 

das contas. 

VII. DA ALEGADA “GRAVIDADE” DAS IRREGULARIDADES E A SÚMULA TC Nº 12 

Por fim, quanto à afirmação de que o conjunto das falhas seria grave o suficiente para 

impor a rejeição das contas, é importante registrar que a qualificação de uma irregularidade 

n como “gravíssima” pelo órgão técnico não vincula automaticamente o juízo político- 

administrativo da Câmara Municipal. O parecer prévio tem elevada relevância, mas não 

substitui a deliberação soberana do Legislativo local, que deve apreciar o caso com base no 

contexto global da gestão e na intensidade concreta dos fatos apurados. 

A invocação da Súmula TC nº 12 também deve ser lida com cautela. A súmula aponta 

a possibilidade de enquadramento penal em hipóteses de ausência de repasse das 

contribuições descontadas dos servidores, mas isso não equivale a condenação, nem autoriza 

concluir, de forma automática, que o fato, por si só, imponha a rejeição das contas de governo. 

O que se tem ali é um indicativo de gravidade jurídica em tese, não uma presunção absoluta 

de desonestidade ou de desvio doloso suficiente para eliminar qualquer possibilidade de 

aprovação pelo Parlamento. 

Em contas de governo, o exame é mais amplo e exige ponderação entre a 

irregularidade apontada e o conjunto da administração no exercício. Mesmo fatos relevantes 

podem, em determinadas circunstâncias, ser tratados como falhas passíveis de recomendação 

O ou ressalva, especialmente quando não demonstrado prejuízo material irrecuperável, 

enriquecimento ilícito, fraude estruturada ou abandono deliberado da gestão fiscal. À 

conclusão pela rejeição das contas exige, portanto, juízo de intensidade, e não mera soma 

aritmética de impropriedades. 

Também não se pode perder de vista que o próprio ordenamento constitucional atribui 

à Câmara Municipal a palavra final sobre as contas do Prefeito. Assim, ainda que o Tribunal de 

Contas destaque a gravidade das falhas previdenciárias e do descumprimento do mínimo da 

, educação, cabe ao Legislativo verificar se, na realidade concreta do Município de Correntes, 

W tais apontamentos superam o limite de tolerabilidade institucional a ponto de comprometer 

a aprovação das contas de governo. Se a Comissão entender que as irregularidades, embora 

existentes, não desnaturam a boa-fé administrativa nem comprometem a essência da gestão, 

é juridicamente possível sustentar a aprovação plena. 
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Em  si'ntese,  a  soma  dos  apontamentos  do  TCE-PE  revela  problemas  relevantes  de

gestao, mas nao necessariamente suficiente para afastar, de modo inevit5vel, a aprovacao das
contas   pela  Camara.   0  parecer  pr€vio  6  opinativo,  a  Stimula  TC  n9   12   nao  tern  efeito

condenat6rio  autom5tico,  e  o  julgamento  final  deve  considerar  a  realidade  concreta,  a

proporcionalidade e a autonomia constitucional do Legislativo municipal.

VIII.  CONCLuSAO

Diante de todo o exposto, com efeito, o exame das contas anuais do Chefe do Poder

Executivo nao se exaure na leitura isolada de impropriedades t6cnicas, mas exige apreciac5o

global da gestao, com an5Iise da materialidade, da  proporcionalidade, do contexto fiscal, da
finalidade  ptiblica  dos atos e  da  inexistencia  de  prova  de  dolo especifico,  fraude ou  desvio

pessoal  de  recursos.  Nessa  perspectiva,  os  pantos  destacados  pelo  Tribunal  de  Contas  -
especialmente  o  descumprimento  do  percentual  minimo  da  educac5o,  os  recolhimentos

previdenci5rios   insuficientes   e   as   despesas   com   eventos   comemorativos   -   embora
expressivos  em  tese,  nao  impedem,  por  si  s6s,  que  o  Legislativo  municipal  reconheca  a

regularidade substancial da gestao e delibere pela aprova¢5o das contas.

A16m  disso,  6  indispens5vel  reafirmar  que  o  Parecer  Pr6vio  do  Tribunal  de  Contas

possui  natureza opinativa, e n5o vinculante, cabendo a  Camara  Municipal, com  respaldo na
Constitui¢5o   e   na   jurisprudencia   do   Supremo   Tribunal   Federal,   realizar   o   julgamento

definitivo.  Assim,  se  o  Parlamento  local,  a  vista   do  conjunto  probat6rio  e  da   realidade

administrativa  do  Municl'pio,  entender  que  as  falhas  apontadas  n5o  comprometeram  de

forma  irreversivel  a  conducao  global  das  contas,  6  plenamente  legitima  e  juridicamente

sustent5vel a emissao de juizo favoravel a gest5o.

Por essas raz6es, ap6s exame do Parecer Prfevio do TCE-PE, da defesa apresentada pelo

gestor, da documentacao acostada aos autos e considerando a competencia soberana desta
Camara  Municipal  para  o  julgamento  das  contas  do  Chefe  do  Executivo,  a  Comissao  de

Finances e Ongamento manifesta-se FAVORAVELMENTE A APROVACAO DAS CONTAS do Sr.

HUGO  CESAR  GOMES  GALwio,  relativas  ao  exercfcio  financeiro  de  2022,  opinando  pela

rejei§ao do parecer prdvio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

E o parecer. Sala das Comiss6es da Camara Municipal de Correntes/PE, 26 de maio de 2026.

JOSE SIDNEI  MARTINS DA SILVA

RELATORA

ERLAN  LEANDRO DE ALBUQUERQUE

VOCAL
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Em síntese, a soma dos apontamentos do TCE-PE revela problemas relevantes de 

gestão, mas não necessariamente suficiente para afastar, de modo inevitável, a aprovação das 

contas pela Câmara. O parecer prévio é opinativo, a Súmula TC nº 12 não tem efeito 

condenatório automático, e o julgamento final deve considerar a realidade concreta, a 

proporcionalidade e a autonomia constitucional do Legislativo municipal. 

VIII. CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, com efeito, o exame das contas anuais do Chefe do Poder 

Executivo não se exaure na leitura isolada de impropriedades técnicas, mas exige apreciação 

global da gestão, com análise da materialidade, da proporcionalidade, do contexto fiscal, da 

finalidade pública dos atos e da inexistência de prova de dolo específico, fraude ou desvio 

pessoal de recursos. Nessa perspectiva, os pontos destacados pelo Tribunal de Contas — 

especialmente o descumprimento do percentual mínimo da educação, os recolhimentos 

previdenciários insuficientes e as despesas com eventos comemorativos — embora 

expressivos em tese, não impedem, por si sós, que o Legislativo municipal reconheça a 

regularidade substancial da gestão e delibere pela aprovação das contas. 

Além disso, é indispensável reafirmar que o Parecer Prévio do Tribunal de Contas 

possui natureza opinativa, e não vinculante, cabendo à Câmara Municipal, com respaldo na 

Constituição e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, realizar o julgamento 

definitivo. Assim, se o Parlamento local, à vista do conjunto probatório e da realidade 

administrativa do Município, entender que as falhas apontadas não comprometeram de 

forma irreversível a condução global das contas, é plenamente legítima e juridicamente 

sustentável a emissão de juízo favorável à gestão. 

Por essas razões, após exame do Parecer Prévio do TCE-PE, da defesa apresentada pelo 

gestor, da documentação acostada aos autos e considerando a competência soberana desta 

Câmara Municipal para o julgamento das contas do Chefe do Executivo, a Comissão de 

Finanças e Orçamento manifesta-se FAVORAVELMENTE À APROVAÇÃO DAS CONTAS do Sr. 

HUGO CESAR GOMES GALVÃO, relativas ao exercício financeiro de 2022, opinando pela 

rejeição do parecer prévio emitido pelo Tribuna! de Contas do Estado de Pernambuco. 

É o parecer. Sala das Comissões da Câmara Municipal de Correntes/PE, 26 de maio de 2026. 

JOSÉ SIDNEI MARTINS DA SILVA 

PRÍÍIDENTE 

MARIA LEALC DA SILVA 

RELATORA 

ERLAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE 

VOGAL 
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Casa Jos6 Ximenes de Arailjo

PROJEllo DE RESOLuCAO N! 05/2026.

EMENTA:      APROVA      AS      CONTAS      DE

GOVERNO      DO      EXERCICIO      2022      DO

PROCESSO TCE-PE N°: 23100628-7.

A  COMISSAO   DE  FINANCAS  E  ORCAIVIENT0   DA  C^MARA  MUNICIPAL   DE

CORRENTES, ESTADO DE PERNAMBUCO,  no usa das suas atribui¢6es legais conferidas

pelas   Constituic6es   Federal,   Estadual   e   sobretudo,   pela   Lei   Organica   Municipal,
submete a apreciacao do Soberano Plen5rio, o seguinte Projeto de Resolucao:

Art.1! - Ficam aprovadas por este PODER LEGISLJrmvo MUNICIPAL, as Contas do

Prefeito HUGO CESAR GOMES GALVAO do Municipio de Correntes, relativo ao Exercicio

Financeiro de 2022, Processo TCE~PE n9 23100628-7.

Art.29 -Esta ResoluEao entrafa em vigor na data de sua publicaE6o, revogadas as

disposic6es em contrdrio.

Sala das Sess6es, em 26 de maio de 2026.

MARfiifes,LVA
RELATOR

ERIAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE

VOGAL
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Casa José Ximenes de Araújo a
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05/2026. 

EMENTA: APROVA AS CONTAS DE 

GOVERNO DO EXERCICIO 2022 DO 

PROCESSO TCE-PE Nº: 23100628-7. 

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CORRENTES, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições legais conferidas 

pelas Constituições Federal, Estadual e sobretudo, pela Lei Orgânica Municipal, 

submete à apreciação do Soberano Plenário, o seguinte Projeto de Resolução: 

Art.1º - Ficam aprovadas por este PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, as Contas do 

) Prefeito HUGO CESAR GOMES GALVÃO do Município de Correntes, relativo ao Exercício 

Financeiro de 2022, Processo TCE-PE nº 23100628-7. 

Art.2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 26 de maio de 2026. 

SE SIDNEI MARTINS DA SILVA 

PRESIDENTE 

JOo 

MAR%SILVA 
[) RELATOR 

ERLAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE 

VOGAL 
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C A M A R A_  M__U_N_I_C_I P A L   D E   C 0 R R E N T E S

Casa Jose X.Imenes de Aradjo

vOTAc^O DO pRO]ETO DE REsOLucao NO: 005;2026, cu]A EMENTA: APROvA As
CONTAS DE GOVERNO DO EXERCICIO 2022 DO PROCESSO TCE-PE N° 23100628-7.

ADELMO LUCIANoffiERFIA DA SILVA
VEREADOR

ERLAN¥PATN°D!oC9ENATLB8QUERQUE
VEREADOR

VOTOU  CONTRA
LOURDILECIA CHAVES DE AMORIM CARDOZO

VEREADOIIA

JACIANE A

+  i.  IiE\

IVEIRA
VEREADORA= 20 SECRETARIA

VOTOU  CONTRA

CLAYTON  FRANCISCO UMBELIN0
VEREADOR

VEREADOR

MARIAffislLVA
VEREADORA

Correntes,  26 de Maio de 2026.
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% CÂMARA MUNICIPAL DE CORRENTES 

SSP / Casa José Ximenes de Araújo 

VOTAÇÃO DO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 005/2026, CUJA EMENTA: APROVA AS 
CONTAS DE GOVERNO DO EXERCICIO 2022 DO PROCESSO TCE-PE Nº 23100628-7. 

GE 
JOS DERSON DE VASCONCELOS 

ESIDENTE 

. JACIANE A DE OLIVEIRA 
VEREADOR - 1º SECRETÁRIO VEREADORA — 2º SECRETARIA 

ADELMO LUCIANO&ERRA DA SILVA ARNALDÉ TAVARES SILVA DE LIRA 
VEREADOR VEREADOR 

VOTOU CONTRA VOTOU CONTRA 
ERLAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE CLAYTON FRANCISCO UMBELINO 

VEREADOR VEREADOR 

JOSÉ RA%O DA SILVA 
VEREADOR 

VOTOU CONTRA 
LOURDILÉCIA CHAVES DE AMORIM CARDOZO MARIA LEAL DA SILVA 

VEREADORA VEREADORA 

O Correntes, 26 de Maio de 2026. 

Praça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ: 11.240.488.0001-40 
& 87 - 3772.1402 Q cmceorrentes&ogmail.com f camaracorrentes camaracorrentes ( www.camaracorrentes.pe.gov.br 

| 

A Ó 



f`&.i CAMARA   MUNICIPAL   DE   CORRENTES

Casa Jos6 Ximenes de Arailjo

CERTIDAO N° 024/2026

Certifico,  a  quem  interessar  possa  e  a  quem  de  direito,  que  JOSEYLTON

ANDERSON   DE   VASCONCELOS,   Presidente   da   Camara   Municipal   das

Correntes  -  Pernambuco,   no   uso  e   gozo   das   suas   atribuie6es   legais   e

regimentais,  publicou  a  RESOLueAO  N°:  05/2026,  cuja  Ementa: APROVA

AS CONTAS  DE GOVERNO DO EXERCICIO 2022 D0 PROCESS0 TCE-PE

N°:   23100628-7;   e   por  consequencia,   determinou   a   publicaeao  de   praxe,

cumprindo a Legislacao positiva, conforme a Lei vigente.

REGISTRE6E, PUBLIQUE€E E CUMPRA-SE.

Gabinete da Presidencia, em 27 de Maio de 2026.

JOSEYLTON ANDERSON DE VASCONCELOS
PRESIDENTE

JOSEYLTON
ANDERSON DE
VASCONCELOS:
02768820407

Assinado de forma digital

por JOSEYLTON ANDERSON
DE
VASCONCELOS:0276882040
7
Dados: 2026.05.27 10:43:52
-03'00'
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i' Fs CÂAMARA MUNICIPAL DE CORRENTES 

E Casa José Ximenes de Araújo 

CERTIDÃO Nº 024/2026 

Certifico, a quem interessar possa e a quem de direito, que JOSEYLTON 

ANDERSON DE VASCONCELOS, Presidente da Câmara Municipal das 

Correntes — Pernambuco, no uso e gozo das suas atribuições legais e 

regimentais, publicou a RESOLUÇÃO Nº: 05/2026, cuja Ementa: APROVA 

AS CONTAS DE GOVERNO DO EXERCICIO 2022 DO PROCESSO TCE-PE 

Nº: 23100628-7; e por consequência, determinou a publicação de praxe, 

e cumprindo a Legislação positiva, conforme a Lei vigente. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Presidência, em 27 de Maio de 2026. 

JOSEYLTON ANDERSON DE VASCONCELOS 
PRESIDENTE " 

JOSEYLTON — S osenTON ANDERSON 
O ANDERSON DE »£ 

VASCONCELOS:0276882040 

VASCONCELOS: 7 
Dados: 2026.05.27 10:43:52 

02768820407 — o3200 
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CAMARA__MUNICIPAL  DE   CORRENTES

Casa Jos6 Xlmenes de Arad]o

®

Ata da 219 (vigesima primeira) Sessao Ordin5ria da Casa Jos6 Ximenes de Aratljo
aos 26 (vinte e seis) dias do mss de maio do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis)
as  19:30  (dezenove horas e trinta  minutos)  no  pr6dio da  Camara  Municipal  de
Cofrentes,  sito  a  Praca  Agamenon  Magalhaes  n°  115  -  sob  a  Presidencla  do
Excelentissimo     Senhor    Vereador     Joseylton     Anderson     de     Vasconcelos,
secretariado pelos Vereadores: Cicero da Silva e Jaciane Alves de oliveira, 1° e Ilo
Secret5rios.  Estando presentes os demais Vereadores: Adelmo  Luciano  Bezerra
da Silva, Arnaldo Tavares Silva de Lira, Clayton Francisco Umbelino, Erlan Leandro
de Albuquerque, Jose Geraldo da Silva, Jos6 Sidnei  Martins da Silva,  Lourdil€cia
Chaves de Amorim Cardozo e Maria Leal da Silva. 0 Presidente declarou aberta a
Sess5o com urn momento de orac5o e a entoae5o do Hino Municipal. logo ap6s,
foi  realizada  a  leitura  do  Expediente  do  Dia,  constando  da  seguinte  mat6ria:
Apresentac5o  do  Projeto  de  Resoluc5o  n°:  005/2026,  cuja  Ementa:  Aprova  as
Contas  de  Governo  do  Exercicio  2022  do  Processo  TCE-PE  n°:  23100628-7.  0
Presidente comentou a exclusividade da sess5o para tramitar apenas o tear do
projeto de resoluc5o n. 05/2026 e prontamente facultou a palavra. Com as falas,
os vereadores Clayton Umbelino, Erlan Leandro, Arnaldo Tavares, Cicero da Silva,
J:a:C:::v:r,;:::::Sc:;ri;::Gin::s:::;:cAu:met:::a::un:'::no:meteo:dt:orsia:n:5:'iea:v:ivctr:::a:V:es:se:ad:o:::g¢g~

contelldo da prestacao de contas em tramitacao atrav6s do projeto de resolu¢5o
em epigrafe. Por sua vez, o vereador lider de governo Sidnei Martins, ap6s saudar
a  todos,  comentou  do  processo  de  prestac5o  de  contas  em  tramitacao,  e  na
condic5o  de  presidente  da  comissao  permanente  de  financas  e  or¢amento,
assegurou  os tr§mites  legais dentro dos prazos e com  os  respectivos requisitos

para  tramitacao.  Salientou  ainda  que  na  prestae5o  de  contas,  nao  houveram
danos ao erario municipal, defendendo a aprovacao do projeto de resolucao de

que trata o processo. 0 presidente Dr. Anderson Vasconcelos saudou a todos e
salientou  o  expediente  com  a  tramitac5o  em  epfgrafe,  em  que  destacou  a
presta¢5o de contas do exercicio financeiro de 2022 do ex prefeito Hugo C6sar
Gomes  Galv5o,  salientando  o  n5o  prejufzo ao  efario  municipal.  Em  resposta  a
vereadora Lourdilecia Chaves, comentou que foi informado em plen5rio sabre o
inicio da tramitag§o da referida  presta¢ao de contas,  e que foram seguidos os
trf mites legais dentro dos prazos habeis.  E dando seguimento a Ordem do  Dia,
foi realizada: Votacao do Projeto de Resolu€ao n°: 005/2026, cuja Ementa: Aprova
as  Conta5  de  Governo do  Exercicio  2022  do  Processo TCE-PE  n°:  23100628-7 -
Aprovado por 2/3 (dais tercos) dos membros desta casa, tendo 8 votos favordveis
dos vereadores: Arnaldo Tavares Silva de Lira, Adelmo Luciano Bezerra da Silva,
Crcero  da  Silva,  Jac!ane  Alves  de  Oliveira,  Joseylton  Anderson  de  Vasconcelos,
Jos6 Geraldo da Silva, Jos6 Sidnei Martins da Silva e Maria Leal da Silva, e 3 votos
contrarios   dos   vereadores:   Clayton   Francisco   Umbelino,   Erlan   Leandro   de
Albuquerque  e  Lourdil€cia  Chaves  de  Amorim  Cardozo.   Por  fim,   nada   mais
havendo  a  tratar,  o  Presidente  agradeceu  a   presen€a  de  todos  e  deu   par
encerrada a Sessao com urn momento de oracao. 0 Vereador Cicero da Silva, 1® ..t`
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Ata da 21º (vigésima primeira) Sessão Ordinária da Casa José Ximenes de Araújo 

aos 26 (vinte e seis) dias do mês de maio do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis) 

às 19:30 (dezenove horas e trinta minutos) no prédio da Câmara Municipal de 

Correntes, sito a Praça Agamenon Magaihães nº 115 — sob a Presidência do 

Excelentíssimo “Senhor Vereador Joseylton Anderson de Vasconcelos, 

secretariado pelos Vereadores: Cicero da Silva e Jaciane Alves de Oliveira, 1º e 11º 

Secretários. Estando presentes os demais Vereadores: Adelmo Luciano Bezerra 

da Silva, Arnaldo Tavares Silva de Lira, Clayton Francisco Umbelino, Erlan Leandro 

de Albuquerque, José Geraldo da Silva, José Sidnei Martins da Silva, Lourdilécia 

Chaves de Amorim Cardozo e Maria Leal da Silva. O Presidente declarou aberta a 

Sessão com um momento de oração e a entoação do Hino Municipal. Logo após, 

foi realizada a leitura do Expediente do Dia, constando da seguinte matéria: 17 À 

Apresentação do Projeto de Resolução nº: 005/2026, cuja Ementa: Aprova as 

Contas de Governo do Exercício 2022 do Processo TCE-PE nº: 23100628-7. O ,-7-. 

Presidente comentou a exclusividade da sessão para tramitar apenas o teor do 

projeto de resolução n. 05/2026 e prontamente facultou a palavra. Com as falas, * 

os vereadores Clayton Umbelino, Erlan Leandro, Arnaldo Tavares, Cícero da Silva, 

Jaciane Alves, José Geraldo, Adelmo Luciano e Maria Leal, sendo comuns em suas 

palavras, externaram seus cumprimentos a todos. Com a palavra, a vereadora 4%— 

Lourdilécia Chaves saudou a todos e comentou não haver ter acessado o 

conteúdo da prestação de contas em tramitação através do projeto de resolução 

em epígrafe. Por sua vez, o vereador líder de governo Sidnei Martins, após saudar 

a todos, comentou do processo de prestação de contas em tramitação, e na 

condição de presidente da comissão permanente de finanças e orçamento, CX__ 

assegurou os trâmites legais dentro dos prazos e com os respectivos requisitos 

para tramitação. Salientou ainda que na prestação de contas, não houveram 6) 

danos ao erário municipal, defendendo a aprovação do projeto de resolução de 

que trata o processo. O presidente Dr. Anderson Vasconcelos saudou a todos e 

salientou o expediente com a tramitação em epígrafe, em que destacou a 

prestação de contas do exercício financeiro de 2022 do ex prefeito Hugo César 

Gomes Galvão, salientando o não prejuízo ao erário municipal. Em resposta a W/ 

vereadora Lourdilécia Chaves, comentou que foi informado em plenário sobre o 

início da tramitação da referida prestação de contas, e que foram seguidos os 

trâmites legais dentro dos prazos hábeis. E dando seguimento a Ordem do Dia, 

foi realizada: Votação do Projeto de Resolução nº: 005/2026, cuja Ementa: Aprova 

as Contas de Governo do Exercício 2022 do Processo TCE-PE nº: 23100628-7 - 

Aprovado por 2/3 (dois terços) dos membros desta casa, tendo 8 votos favoráveis 

dos vereadores: Arnaldo Tavares Silva de Lira, Adelmo Luciano Bezerra da Silva, 

Cícero da Silva, Jaciane Alves de Oliveira, Joseylton Anderson de Vasconcelos, 

José Geraldo da Silva, José Sidnei Martins da Silva e Maria Lea! da Silva, e 3 votos 

contrários dos vereadores: Clayton Francisco Umbelino, Erlan Leandro de 

Albuquerque e Lourdilécia Chaves de Amorim Cardozo. Por fim, nada mais 
havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e deu por 

encerrada a Sessão com um momento de oração. O Vereador Cicero da Silva, 1º # 
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Casa lose Ximeries de Aratijo

Secret5rio,  mandou   lavrar  a  presente  ata  que  ap6s  lida  e  aprovada  segue
assinada. Correntes, em 26 de Maio de 2026.

VEREADOR - 1. SECRETARIO

VASCONCELOS

EADOR - pREsiDEiurE

®

VEREAcOR

JACIANE
VEREADORA - Ze SECRETARIA

VEREADOR

N LEANDRO DE ALBUQUERQUE

VEREADOR

S'LVA

VEREADOR

L DA SILVA

VEREADORA
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CÁMARA MUNICIPAL DE CORRENTES 

Casa José Ximenes de Araújo 

Secretário, mandou lavrar a presente ata que após lida e aprovada segue 

assinada. Correntes, em 26 de Maio de 2026. 

E 
VEREADOR — 1º SECRETÁRIO 

JV 

1OS VASCONCELOS JACIANE ALVÉES DE OLIVEIRA 
EADOR — PRESIDENTE VEREADORA — 2º SECRETÁRIA 

ADELMO LUCIANO;É RRA DA SILVA ARNAL! VARES SILVA DE LIRA 
BEADOR VEREADOR 

ERTAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE 
VEREADOR 

í JOSE GERALDO DA SILVA JOSÉ SIDNEI Mããl Íª SILVA 

VEREADOR VEREADOR 

MARI%L DA SILVA 

VEREADORA 
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